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CONTRATO DE REPASSE OUE ENTBE SI
cELEBRAM A utttÃo FEDERAL, pon
rnreRuÉolo Do utxtstÉnto DAs
CIDADES, REPRESENTADO(A} PELA CAIXA
EcoNôMlcÂ FEDERAL, E o(A) MuNtcíp_lo
DE cRATEús, oBJETtvANDo I exscuçÃo
oe lçôes RELATTvAS eo uost-roÀoe
UBBANA,

MARCELO FERREIRA ffi,ffi*

Por este lnstrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si, justo
e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com
êste Contrato de Repasse e com a sêguinte regulamentação: Lei n'Q 14.133, de 202, Lei de
Diretrizes Orçamentárias Federal vigente, DêcÍeto n0 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e
suas alterações, Decreto ne 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto n" 1 1 .531 , de 16 de
março de 2023, e suas alleraçôes, Portaria Coniunta MGUMF/CGU ne 33, cle 30 de agosto de
2023 e suas alterações, lnstruçáo Normativa MPDG No 02, de 24 de janeiro de 20í8 e suas
aiteraçtes, Diretrizes Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, ContÍato de
Prestação de Serviços (CPS) Íirmado entre o Gêstor do Programa e a Caixa Econômica Federal
e demais leis e normativos vigentes que tratarem da matéria, as quais os partícipes se sujeitam,
desde já, na Íorma ajustada a seguir:

PARTíCIPES
| - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor do Prograrna MINISTÉRO
DAS CIDADES, inscrito no CNPJ/MF sob o ne 0'1.227.588i0001-83, representado pela Caixa
Econômica Federal, instituiçáo financeira sob a Íorma de empresa pública, dotada de
personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei ne 759, de 12 de agosto de
1969 e constituída pelo Decreto ne 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto
Social aprovado na Assembleia Geral de 19 de janeiro de 2018, em conÍormidade com o
Decreto ne 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alteraçÕes, com sede no Setor Bancário
Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o ne 00.360.305/0001-04, na
qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato
reprêsentada por SILVIO JOSE CONCEIÇAO, CPF ne 896.476.535-49, residênte e
domiciliado(a) em Rua Sena Madureira, 800 - 2e andar - Centro - Fortaleza/Ce, conÍorme
Cartório 2q OÍício dê Notas e Protesto de Brasília/DF I Livro 3577-P I Folhas 065 | Data
0510912023. e Cartório 2e OÍício de Notas e Protesto de Brasília/DF I Livro 358GP I Folhas 039
I Data 10/10/2023., doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.
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ll - CONTRATAOO - UUtttCípn Oe CRRfeÚS, inscrito no CNPJ/MF sob o ne
07.982.036/0001-67, neste ato representado pelo respectivo PreÍeito Municipal, Senhor
MARCELO FERREIRA MACHADO, CPF ne 115.473.163-49, residente e domiciliado(a) em
Rua Padre Macedo n 454 C,enlro Crateús Cep: 63700-000, doravante denominado(a)
simplesmente CONTBATADO.

coNDrçoEs GERATS
I. OB.JETO DO CONTRATO DE REPASSE
pavimentação e drenagem para o conforto e segurança dos diversos usuários no distrito sede
de crateús - ce.

il - MUN|CíPrO(S) BENEFTCTÁRO(S)
Crateús - CE.

ilt- @NTRATAÇAO SOB LTMTNAR
( )Não (x) Sim

rv - CoNTRATAÇÃO SOB CONDTÇÃO SUSPENSTVA
( )Náo (x)Sim
No caso de "SlM", inÍormar:
Documentação: Area de lntervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental e Plano de
Sustentabilidade..
Prazo final para inserção das peças documentais pelo CONTRATADO no TRÂNSFEREGOV:
09 (nove) meses, contados da data da assinatura do documento.

v- DESCRçÃO FTNANCETRA E ORÇAMENTÁRn
. Recursos do Repasse da União: R$ 9.098.428,00 (nove milhÕes noventa e oito mil

quatÍocentos ê vinte e oito reais).
. Recursos da Contrapartida aportâda pelo CONTRATADO gOU UNIDADE

EXECUTORA: R$ 19.000,00 (dezenove mil ieais).
r Valor de lnvestimento (Repasse + Contrapartida): R$ 9.1 17.428,00 (nove milhões cento

e dezessete mil quatÍocentos e vinte e oito reais).
. Nota de Empenho na 2023NE003192, emitida em 271122023, no valor de R$

9.098.428,00 (nove milhões noventa e oito mil quatrocentos e vinte e oito reais),
Unidade Gestora 175004, Gestão 0001.

. Programa de Trabalho: 15451221900T10001.
r Natureza da Despesa: 444042.

VI - PRAZOS
. Término da Vigência Contratual: 26 de Íevereiro de 2028.
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Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse
Contrato de Repasse - Condições Gerais.
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Apresentaçáo da Prestaçâo de Contas Final pelq CONTRATADO: até 60 dias após o
término da vigência conlÍatual ou conclusão da execução do objeto, o que ocorrer
primeiro; da denúncia ou da rescisão.
Arquivamento pelo CONTRATADO: 5 (cinco) anos contados da data de aprovação da
prestação de contas Íinal pela CONTRATANTE.

vll- FoRo
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Estado do Ceará.

vilr-A - ENDEREÇOS FíSTCOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua Coronel Zezé, 1141 -
Centro - CEP 63700-067 - Crateús - CE.
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Sena Madureira , 800 -
2e andar, Centro, Cep: 60.055-080 - Fortaleza/CE.

vilr-B - ENDEREÇOS ELETRÔNTCOS
Endereço eletrônico do CONTRATADO: gilmarsiqueira0294@gmail.com;
contato@astecaprojetos.com.br; ecbiserra@yahoo.com.br; prefmunicipalcrateus@gmail.com.
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigoúo@caixa.gov.br.

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as
cláusulas a seguir:

cúusuLA pRtMEtRA- Do pLANo DE TRABALHo E DA coiluçÃo suspENstvA
1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse
(TRANSFEREGOV) é part€ integrante do pre§entê Contrato de Hepasse, indêpêndente de
transcrição.

1.1 - A eficácia deste lnstrumento êstá condicionada à apresentação pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no aft. 24 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n" 3312023 na data da celebração do presentê instrumento ou no pr.vo
estabelecido no item lV das Condições Gerais deste Contrato, bem como à análise Íavorável
pela CONTRATANTE da reÍerida documentaÉo.
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1.1.1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este lnstrumento,
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no pÍazo fixado ou a não
aprovação da documentação pela CONTRATANTE impicará a:

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando não
houver liberação de recursos ds repasse;

b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de eventuais
despesas para elaboração do projeto básico ou têrmo de reÍerência custeadas com
recursos do instrumento.

cúusulA sEcuNDA- DAs oBRrcAçÕEs
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2 - Como forma mútua de cooperaçáo na execução do objeto do Contrato de Repasse , sao
obrigações das partes:

2.1- DA CONTRATANTE
l. Analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas

selecionadas;
ll. Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO

e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial da União (DOU), e
Íespectivas alterações, se for o caso;

lll. Acompanhar e aferir a execução Íísico{inanceira do objeto pactuado, assim como verilicar
a regular aplicação das parcelas de recursos;

lV. TransÍerir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos tinanceiros, na
forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula Quinta
deste lnstrumento;

V. Comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na
legislação;

Vl. Monitorar e acompanhar a conÍormidade Íísica e Íinanceira duranle a execução do presente
instrumento;

Vll. Analisar evêntuais solicitações de reprogramação dos Anteprojetos, Projetos Técnicos ou
Termos de Referência, submelendo-as, quando Íor o caso, ao Gestor do Programa,
mediante o pagamênto de tarifa extraordinária, conÍorme Cláusula Décima Segunda;

Vlll. VeriÍicar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à
documentação no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do licitante
vencedor e sua compatibilidade com os preços de reÍerência, ao respectivo
enguadramento do objeto aiustado com o eÍetivamente licitado, ao fornecimento dê
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA atêstando o atendimento às disposições legais aplicáveis, ou registÍo no
TBANSFEREGOV que a substitua;

lX. Aferir a execução do objeto pactuado, conÍorme pactuado no Plano de Trabalho, por meio
da veriÍicação da compatibilidade entre estes e o efêtivamente êxêcutado, assim como
verificar a regular aplicação das parcelas de reeursos, de acordo com o disposto na
Cláusula Quinta;

X. VeriÍicar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia;

Xl. Designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados
respon sáveis pelo seu acompanhamento;

Xll. Divulgar êm sítio eletrônico institucional as informações rererentes a valores devolvidos,
bem como a causa da devolução, nos casos de náo execução total do objeto pactuado,
extinçáo ou rescisão do instrumento;

Xlll. Fomecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua
c,ompetência especíÍica, informaçôes relativas ao Contrato de Repasse indepêndente de
autorização iudicial;

XlV. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no
TRANSFEREGOV, quando detêctadas impropriedades ou inegularidades no
acompanhamento da execução do obieto do instrumênto, devendo ser incluída no aviso a
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respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão
responsável pelo instrumento;
Receber e analisar a prestaçáo de contas encaminhada pelo CONTRATADO eiou
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificálo quando da não apresentação da Prestação
de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos recursos,
instaurando, se Íor o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial;
Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao instrumento
para a conla única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis;
Ter a prenogativa de assumir ou transÍerir a responsabilidade pela execução do objeto, no
caso de paralisação ou de oconência de fato relêvante, de modo a eütar sua
descontinuidade;
Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos ao
acompanhamento da execução do ot{eto, registrando aqueles que por sua natureza não
possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado;
Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento,
providenciar o cancelamenlo dos saldos de empenho no píêtzo máximo de 60 (sessenta)
dias.

2.2_DO CONTRATADO
l. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que aulorize sua inclusão, os

Íêcursos necessários para executar o obieto do Contrato de Repasse e, no caso de
inveslimênto que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para
atender às despesas em exercícios Íuturos que, anualmente constarão do seu Orçamento;

ll. Observar as condiçôes para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos
a pagar eslabelecidas pela Lei Complementar na 101, de 04 de maio de 2000;

lll. Comprometer-sê, nos casos em que couber a instifuk;áo da contribuição de melhoria, nos
termos do Código Tributário Nacional, a nâo eÍetuar cobrança que resulte em montante
superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse;

lV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse, conÍorme legislaçâo
vigente;

V. Definir, por metas e etapas a Íorma de execução do objeto, observando:
a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto estabelecidas pelo

Gestor, conforme diretrizes programáticas ou normas complementares; e
b) a descrição dos parâmetros objetivos de reÍerência para a avaliação do cumprimento

do objeto estabelecidos pelo Gestor, conÍorme diretrizes programáticas ou normas
complementares.

Vl. DeÍinir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade
preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluções
constantes no anteproieto ou projeto;

Vll. Elaborar os anteprojêtos, os projetos técnicos ou termos de reÍerência relacionados ao
objeto pactuado ê apresentar toda documentação jurídica, técnica e institucional
necessária à celebração e à eficácia do Contrato de Repasse, de acordo com os
normativos do programa;

Vlll. Apresentar documentos de titularidade dominial da área de ifiervenção, licenças e
aprovações de proietos emitidos pelo órgão ambiental competente ou entidade da esfera
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municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços pu
conforme o caso, nos termos da legislação aplicável;
Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado e
com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços com a
respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestaçáo de serviços cle fiscalização
a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados pelo órgão cenlral do
TRANSFEREGOV, para regisúo da execução física do objêto e quando da realização das
atividades de Íiscalização;
Apresentar à CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou
servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia;
Garantir a existência de área geslora dos recursos recebidos por transferência voluntária
da União, com atribuições definidas para gestão, celebração, execuçâo e prestação de
contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público efetivo, em
cumprimento ao Acórdão nc 1 .905, de 2017 , do Plenário do Tribunal de Contas da União
(Portaria Conjunta MGI/MF/CGU no 33, de 30 de agosto de 2023);
Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e da
execução dos produtos e serviços contratados, em conÍormidade com as normas
brasileíras e os normativos dos programas, açóes e atívidades, determinando a correçáo
de vícios dêtectados que possam comprometer a Íruiçâo do objeto, inclusive se detectados
pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;
Garantir a existência de inÍraêstrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à
instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos;
Selecionar as áreas de intervênção e os beneÍiciários Íinais em conÍormidade com as
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras quê
busquem reÍletir situações de vulnerabilidade econômica e social, intormando à
CONTRATANTE sempre que houver alteraçôes;
Realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua competência e
responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando:
a) a disponibilizaçáo da contrapartida, quando Íor o caso;
b) a correção dos procedimentos legais;
c) a suficiência do anteprojeto, do projêto básico ou do termo de reÍerência;
d) a súiciência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais

Bonificação e Despesas lndiretas (BDl) utilizados, cada qual com o respectivo
detalhamênto de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles; e

e) a utilização do Portal Nacional de Contratações PúUicas - PNCP, conforme previsto
na Lei n! 14.133, de 1e de abril de202'1.

Apresentar declaração expressa Íirmada por representante legal do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, ou registro no TRANSFEREGOV que a substitua, atestando o
atêndimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento de compras e
c,ontrataçõês ;

Exercer, na qualidade de contratante, a gestão e Íiscalização sobrê o CTEF - Contrato de
Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos;
Realizar visitas regulares nos empreêndimentos, e aprêsêntar os rêlatórios reÍerenles às
visitas realizadas quando solicitado;
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XlX. Estimular a participação dos beneÍiciários finais na elaboração e implementação
do Contrato de Repasse, bem como na manutençâo do patrimônio gerado por estes
investimentos;
No caso de Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos de
trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito Federal, em
conformidade com a Lei ne 9.452, de 20 de março de 1997, Íacultada a notificação por meio
eletrônico;
Operar, manter e consêryar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
inveslimentos decorrêntes do Contrato de Flepasse, após sua execução, de Íorma a
possibilitar a sua funcionalidade;
Prestar contas dos recursos transÍeridos pela CONTRATANTE destinados à consecução
do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse;
Fomecer à CONTRATANTE, a gualquer tempo, inÍormaçóes sobre as ações desenvolvidas
para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;
Prever no edital de licitação e no CTEF quê a rêsponsabilidade pela qualidade das obras,
materiais e serviços executados ou Íornecidos é da empresa conlratada para esta
finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades
que possam comprometer a consecução do objeto contratado;
Rea[izar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos à
formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e inÍormações
acerca de tomada de contas especial do Contíato de Repasse e registrar no
TRANSFEBEGOV os atos que por sua natuÍeza não possam ser realizados nêsse
Sistema, mantendo-os atualizados;
lnstaurar procêsso administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar,
quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na
exêcuçâo do CTEF ou gestão Íinanceira do Contralo de Repasse, comunicando tal Íato à
CONTRATANTE:
Registrar no TRANSFEREGOV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total oíertada por cada
licitante com o seu respectivo CNPJ, a publicação do termo de homologação e adjudicação,
o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RBT ou, quando aplicável, TRT dos
antepÍoietos, dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, as ordens de serviço
ou autorizações de Íornecimento e os atestes dos boletins de medições;
lndicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação eÍêtivo, ao qual se dará ampla
publicidade, para o recebimênto pêla União de maniÍestaçôes dos cidadãos relacionados
ao instrumento, possibilitando o registro de sugestóes, elogios, solicitações, reclamações
e denúncias;
Afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do
Governo Federal - Obras, mantendo-a em bom estado de conservação durante todo o
prazo de execução das obras;
Quando o obieto do instrumento se reÍeriÍ à execução de obras e serviços de engenharia,
incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do aplicativo para o
cidadão, disponibilizado pelo TRANSFEREGOV, bem como informações sobre canal para
o registro de denúncias, reclamações e elogios, coníorme previsto no Manual de Uso da
Marca do Governo Federal - Obras:
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Ao tomaÍ ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de
controle e, havendo Íundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar
os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União;
Obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos instrumentos,
em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que tratam da matéria;
Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conÍorme o caso;
Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do anteprojeto, nos termos da Lei na

14.13312021, ou do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao previslo na
legislaçáo vigente e conÍorme a Súmula ne 258 do Tribunal de Contas da União, vedada a
utilização de orçamento sigiloso;
Nos casos de transÍerências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o disposto
no Decreto ne 7.983, de 08 de abril de 2013, ê suas alterações, nas licitaçôes que realizar,
no caso de contrataÉo de obras ou serviços de engenharia, bem como apresentar à
CONTRATANTE declaração Íirmada pelo representante legal do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto;
Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos teÍmos da
Iegislação vigente, obrigatoriamente a sua forma eÍetrônica, devendo ser justificada pelo
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de sua utilização, vedada
a utilização de orçamento sigiloso;
lniciar o procedimento licitatório em até 60 (sessenta) dias, podendo ser pronogado, desde
que motivado pelo CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE, contados:
a) Da data de assinatura do pÍesente instrumento, caso náo possua cláusula suspensiva;

ou
b) Do aceite do termo de reterência ou da emissão do Laudo de Análise Técnica, caso o

presente instrumento possua cláusula suspensiva.
Apresentar declaração expressa ou fornecer dêclaraçâo emitida pela êmpresa vencedora
da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário servidor público da
ativa, ou empregado de empresa publica ou de sociedade de economia mista, sendo de
sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação;
Registrar no TRANSFEREGOV as atas e as inÍormaçóes sobre os participantês e
respectivas propostas das licitações, bem como as inÍormações reÍerentes às dispensas e
inexigibilidades iuntamente com os pareceres técnico e jurídico que demonstrem o
atendimento dos requisilos exigidos na legislação pertinêntê;
lnserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do inslrumento, para que a empresa
contratada:
a) peímita o livre acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de contÍole interno e

externo da União, bem como dos Íuncionários da CONTRATANTE, aos documentos e
registros contábeis das empresas contratadas; e

b) insira as informações e os documentos relativos à execução da obra ou serviço de
engenharia no TRANSFEREGOV;

Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), a
regularidade das emprêsas e/ou pÍofissionais participantes do processo dê licitação, êm
especial ao impedimento daquelas em contÍatar com o Poder Público, em atendimento ao
disposto na Portaria CGU ne 516, de 15 de março de 2010;

I

xxxvilt.

:xxtx.

xxxvl.

XXXVII.

xxxlll,

XXXIV.

xxxv

XL.

XLI

SAC CÂIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamaçóes, sugestões e etogios)
Para pessoas eom deíieiênela audltiva ou de íala: 09A07262492

Ouvidoria: 080o7257474
caixa.gov,br MARCELo FERREIRA JgçI3.1**

27.94í v03O micro MACHADO:1154731 §#trffir-
634s ffi8§ffi"

XXXI.



xLlll.

XLIV.

XLV.

XLVI.

xLVil.

xLVilr.

xLlx.

L.

Ll.

Lll.

Contralo de Repasse

XLll. Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sl
regularidade das empresas e/ou proÍissionais participantes do processo de licitação, em
êspêcial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo vedada a
participação na licitação ou contratação de empresa que consta como impedida ou
suspensa;
Consultar no Cadastro Nacional de CondenaçÕes Civis a regularidade das empresas e/ou
profissionais participantes do processo de licitação, no gue tange a rêgistro de ato de
improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de
Justiça;
Apresentar à CONTRATANTE relatório de execuçáo do empreendimento contendo
informações sobre a execuçáo f ísicoJinanceira do Contrato de Repasse, bem como da
utilizaçáo da contrapartida, conÍorme o art. 32 da Portaria Conjunta MGI/MFiCGU ne 33, de
30 de agosto de 2023 e suas alterações;
Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de trabalho
pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da exigência da
apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de lnÍormações à Previdência Social
(GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no período, no caso de
contratação de obras de engenharia. (OÍício n0. 132|ÀO211AER|NiMAPA - Relatório de
auditoria no 201900014)
Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de
Repasse prêver apenas sua execução parcial e Íor etapa de empreendimento maior, a fim
de assegurar sua Íuncionalidade;
Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato
de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e o nome da
CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes, obrigando-se o
CONTBATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar expressamente à CAI)G a
data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, inclusive entregas e/ou
inauguraçôes, com antecedência mínima de 72 horas, sob pena de suspensâo da liberação
dos recursos Íinanceiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral ne 9.504, de 30
de setembro de 1997;
Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gêstor do Programa acompanhada da marca do
Governo Federal nas publicações decorrentes do ContÍato de Repasse, observadas as
limitações impostas pela Lei Eleitoral ne 9.504, de 30 de setembro de 1997;
Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto
contralual por consórcios públicos;
Aplicar, no TRANSFEREGOV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de
Repasse em caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou
superior a um mês, e realizar os pagamentos de despesas do Contrato de Repasse
também por intermédio do TRANSFEREGOV, observadas as disposições contidas na
Cláusula Sétima deste lnstrumênto;
Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuaÍ o resgate dos saldos
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a
devolução dos recursos no prazo previsto;
Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos órgãos
de controle, por se tratar de recurso público;
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Llil.

\- LVl.

LVII.

LVilt.

LIX.

LX.
LXt.

LXII.

LXlll.

LXIV.

LXV

IXVI.

CAI'.Â
Contrato de Repasse

LIV.

Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência,
quando houver;
Divulgar êm sítio eletrônico institucional as informações relêrentes a valores devolvidos,
bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado,
extinçâo ou rescisâo do instrumento;
Disponibilizar, em sêu sítio oÍicial ne internet, ou, ne sue falta, em sua sêdê, em local de
fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, a
finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos,
bem como as contÍatações realizadas para a execução do objeto pactuado, devendo os
instrumentos serem separados por ano de celebração, classificados do maior valor para o
menor, podendo a disponibilização do extíato na internet ser suprida com a inserçâo de
link na página oficial do CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA que possibilite
acesso direto ao TRANSFEREGOV;
lndicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e manitestar
compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade da política pública,
estando claras as regras e diretrizes de utilização;
Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e atribuições
o CONTRAÍADO e solidaríamente, quando for o caso, a UNIDADE EXEeUTORA, por
desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou
gestão Íinanceira do instrumento;
Apresentar, via TRANSFEREGOV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento ou
equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o compromisso
assumido, sendo permitida, exclusivamente para obras e serviços de ençnharia do Nível
l, a substituição do Plano de Sustentabilidade por declaração do representante legal do
CONTRATADO;
Observar as condições para reprogramação estabêlecidas na Portaria Conjunta
MGVMF/CGU ne 33, de 30 de agosto de 2023, e lN MPDG ne 02, de 24 de janeiro de 2018
ê suas alteraçõês;
Tomar oulÍas providências necessárias à boa execuçâo do objeto do Contrato de Repasse.
Caso sela instalada placa de inauguração de conclusão das obras, gaÍanliÍ sua
conÍormidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e
disponibilizado pelo Governo Federal.
Manter ê movimentar os recuÍsos na conta bancária específica do instrumento em
instituiçâo Íinanceira oÍicial;
Incluir regularmente no TRANSFEREGOV as inÍormaçôes e os documentos exigidos nas
diretrizes programáticas e na Porlaria Conjunta MGVMFiCGU ne 33, de 30 de agosto de
2023 e suas alteraç6es, mantendo-o atualizado;
Atender ao disposto nas diretrizes programáticas, normas e regramentos da Portaria
Conjunta MGyMF/CGU ne 33, de 30 de agosto de 2023 e suas allerações,
independentemente de Íormalização de Termo Aditivo ao presente instrumento.
Observar os preceitos constitucbnais, a legislação ordinária e as normas complementares
aplicáveis, bem como suas aheraçÕes.
TransÍerir a posse e propriedade do imóvel paÍa os beneficiários Íinais, sendo
condicionante para aprovação da Prestação de Contas, caso a operação preveja o item de
investimento de regularização Íundiária;
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LXVll.

LXVU.

LXIX.

LXX.

Apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, sendo
condicionante para aprovação da Prestação de Contas Final, caso a operaçôes seja de
abastecimento de água, esgotamento sanitário, resÍduos sólidos urbanos e drenagem,
inclusive as realizadas nos pÍogramas habitacionais;
Estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à
metodologia implicará a rescisão contratual e a não libeÍação dos recursos contratados
bem como a devoluçáo dos recursos eventualmente já sacados, no caso de operações de
Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária;
Eslar ciente que a liberação da última parcela Íica condicionada à comprovação da
regularização eÍetiva da situação da delegaçáo ou concessão firmada entre o município e
o prestador dos serviços, no caso de operações do Programa Serviços Urbanos de Agua
e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegaçâo e concessáo for
apresentada por termo de compromisso;
Garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o Íornecimento, a manutenÉo e
a operação dos sistêmas de abastecimento de água, de colota e tratamento de esgoto
sanitário, de coleta e tratamento dos resÍduos sólidos, de coleta de esgotos pluviais, de
pavimentação pública e de rede de distribuiçáo de energia elétrica e iluminação pública, no
que couber.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR
3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, Até O IiMite
do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇOES GERAIS e de acordo
com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

3.1 - O CONTRATADO deverá depositar na conta específica do instrumento o valor dos
Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇOES GERAIS, em conÍormidade
com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, de acordo com os percentuais e
as condi@es estabelecidas na legislaçâo vigente à conta de recursos alocâdos êm sêu
orçamento.

3.2 - Os Íecursos transÍeridos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao
presente Conlrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao
desdobramento por Íontes de recursos e elementos de despesa.

3.3 - Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a execução
do objeto, em Íunção da atualização de preços praticados no mercado, poderão ser:

L ulilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado financeiro;
ll. aportados novos recursos do CONTRATADO; ou
lll. reduzidas as melas e elapas, desde que a redução não compíometa a fruiçáo ou

Íuncionalidade do objeto pactuado.

3.4 - Toda a movimentação Íinanceira deve ser eÍetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada
a esle Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas bancárias.

cLÁusuLA oUARTA- DÂ AUTORTZAçÃO DE lNíCtO DE OBRA
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4 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste lnstrumento, se
compromete a iniciar a execução física de obras e serviços de engenharia somente após:
I - a liberação da primeira parcela, ou parcela única de recursos da União, e a emissão
automática da Aulorização de lnício de Obra - AIO para o Nível l; e
ll - após a emissão da Autorização de lnício de Obra - AIO pela CONTRATANTE para os Níveis
ll aV.

4.1 - A data da primeira ordem dê serviço - OS registrada no TRANSFEREGOV, pelo
CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, caracterizaÍá o inÍcio da execução física da obra
ou serviço de engenharia.

4.2 - Caso a contratação seja efetuada no peíodo pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA dêclara êstar ciente de que a autorização de início de objeto e a
liberação dos recursos somente ocorrerá após Íinalizado o processo eleitoral a se realizar no
mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em
atêndimento ao artigo 73, inciso Vl, alínea "a" da Lei nq 9.504, de 30 de setembro de 1997.

cLÁusuLA outNTA - Do AGoMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO DE RECURSOS E
PAGAMENTOS
5 - A execuçáo do obleto será acompanhada e fiscalizada de Íorma a garantir a regularidade
dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, deconentes de culpa ou dolo na execução do
instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE por inconformidades ou
irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos
em que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída à CONTRATANTE.

5.1 - No acompanhamento da execução do obieto serão verificados:

l. A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na Íorma da legislação aplicável;
ll. A compatibilidade entre a execução do objeto, o que Íoi estabelecido no plano de trabalho,

os desembolsos ê pagamenlos, conÍorme os cronogramas apresenlados;
lll. A regularidade das informações íegistradas pelo CONTRATADO no TRANSFEREGOV;
lV. O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condiçÕes estabelecidas;
V. A conformidade Íinanceira.

5.2 - A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
quaisguer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outÍas pendências de ordem
técnica apurados durante a execução do instrumento, procedendo o bloqueio de recursos,
ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou
apresentação de inÍormaçÕes e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

5.3 - A CONTRATANTE reportará decisão guanto à aceitação ou não das justificativas
apresenladas e, se Íor o caso, realizarâ procedimento de apuração dê dano ao êrário,
ensejando registro de inadimplência no TRANSFEREGOV e imediata instauração de Tomada
de Contas Especial.
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5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de
no Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade Íinanceira do Gestor do Programa e
atendidas as exigências cadastrais vigentes.

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte Íorma:

il.

il.

Para instrumentos enquadrados nos:
a) Níveis I e Vl, preÍerencialmente em parcela única; e
b) Níveis ll a V, em no mínimo 3 (três) parcelas, sendo que a primeira não poderá

exceder a 30% (trinta por cento) do valor global do instrumento.
A liberação das parcelas previstas no cronograma de desembolso ficará condicionada
à:

a) Conclusão do processo licitatório ou da cotaçáo prévia dos itens de despesas
apresentados pelo CONTRATADO;

b) Verificação e aceite da realização do processo licitatório ou da cotação prévia
pela CONTRATANTE.

A liberação da segunda parcela e demais subsequentes estará condicionada à execução
de, no mínimo, 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente.

5.4.2 A exigência de execução de 7O/" (setenta por cento) das parcelas anteriores, para
liberação de recursos de parcelas subsequentes, poderá ser excepcionalizada, desde que em
benefício da execução do objeto, quando justiÍicada expressamênte pelo CONTRATADO e
aceita pelo Gestor ou pela CONTRATANTE.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância
com as metas e Íases ou etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Quando necessário, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado pelo
CONTRATADO após à veriÍicação da realização do processo licitatório ou da cotaçáo prévia
pela CONTRATANTE,

5.7 - Os pagamentos realizados pelo CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, relativos às
despesas de ob,ras executadas cúm recursos dos instrumentos estão condicionados a:
a) lnserção do boletim de medição, no TRANSFEREGOV, pela empresa contÍatada paÍa
execução do obleto;
b) Ateste do boletim de medição pelo Íiscal do CONTRATADO OU UNIDADE EXECUTORA;
c) Vistorias intermediárias in loa, redizadas pela CONTRATANTE, exclusivamente para os
pagamentos correspondentes aos percentuais de execução verificados nos marcos de dos
níveis ll a V que trata o art. 86 da PortaÍia Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 30 de agosto de
2023;
d) Vistoria tinal in loco, realizada pela CONTRATANTE, exclusivamente quando se reÍerir ao
pagamento da última mêdição.
e) Existência de placa de inauguração das obras, quando obrigatâria, para o pagamento da
última medição; e
f) ConÍormidade da placa de inauguração das obras, caso seja instalada, com o Manual Visual
de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e disponibilizado pelo Governo Federal.

13

SAC CAIXA:0800 726 0101 (inÍormações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍlciência auditlva ou de lala: OSOO 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

27.941 vo33 micro 
caixa.qov.br MARCELo FERRETRA ffi,:*ff*

MACHADG]'Ií73]ffi
6349 mffil'Í3r§.



GAr'.4
Contrato de Repasse

5.7.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e
fiscalização da obra deverá assinar ê carregar no TRANSFEREGOV o relatório de
Íiscalização reÍerente a cada mediçâo.

5.7.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificaçôes
técnicas dos anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos.

5.7.3 - A execução física será aferida conforme regÍamento disposto no art. 86 Portaria
Conjunla MGUMF/CGU ne 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações.

5.7.4- A atetiçáo da execução do objeto, suas metas e Íases ou etapas será realizada por meio
da verificação da compatibilidade entre o eÍetivamente executado e o pactuado no Plano de
Trabalho.

5.8 - Na hipotese de inexecução ou paralisação da execução Íinanceira por 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contados da liberação da parcela pelo Gestor ou do último pagamento
realizado pelo CONTRATADO, o Gestor ou a CONTRATANTE deverão:
l- bloquear a conta corrente específica do instrumento pelo prazo de até 1E0 (cento e oilenta)
dias; e
ll - suspender a liberação de novos recuÍsos para o CONTRATADO no âmbito do mesmo órgão
ou entidade concedente.

5.9 - Os prazos dispostos no item 5.8 da Cláusula Quinta do presente Contrato de Repasse,
deverão ser suspensos quando:

| - A inexecução financeira ÍoÍ devida a atraso de liberação de parcelas pelo Geslor ou
pela CONTRATANTE;
ll - A paralisação da execução se der por determinação judicial, por recomendaçáo ou
determinação de órgãos de controle ou em razão de caso Íortuito ou Íorça maior;
lll- For reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias
Legislativas, Câmara Legislativa e Câmaras Municipais na hipótese respectiva dos
estados, Disúito Federal e municípios, situaÉo de emergência ou calamidade pública
na localidade de execuçâo do objeto; e
lV - A inexecução financeira Íor deconênte de distrato do conlrato licitado desde que:
a) o CONTRATADO demonslre que náo deu causa, pelo envio de documentos
comprobatórios como notiÍicações à empresa ou ofício de solicitação de distrato pela
empresa contratada; e
b) limitado ao tempo decorrido enlre a emissão da oÍdem de serviço - OS e a pubticaçáo
da rescisâo do contrato.

5. 10 - Após o fim do prazo mencionado no inciso I do item 5.8, não havendo comprovação do
início ou da retomada da execução financeira, o instrumento deverá ser rescindido.
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5. 11 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execuçáo dos
Conlratos de Repasse Íirmados pelos seus antecessores.

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com
determinação especíÍica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato de
Repasse mediante Apostilamento.
6.2 - A eÍicácia desle lnstrumenlo está condicionada à validade dos empenhos, que é
determinada por instrumento legal, Íindo o qual, sem a total liberação dos recursos, o presente
Contrato de Repasse Íica automaticamente extinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a
Pagar, o quantitativo Íísico{inanceiro poderá ser reduzido, desde que não prejudique a Íruição
ou funcionalidade do obieto pactuado.

cLÁusuLA SÉT|MA- DA ExEcuçÃo HNANCETRA
7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do
Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado Íinanceiro, nas hipóteses previstas em lei ou
na Portaria Conjunta MGUMF/CGU ne 33, de 30 de agosto de2023 e suas aheraçôes, vedada
sua utilização em Íinalidade diversa da pactuada neste lnstrumento.

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo
com a natureza e a Íonte de recursos, se Íor o caso.

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
incluirá no TRANSFEREGOV, no mínimo, as seguintes inÍormações:

l. A destinação do recurso;
ll. O nome e CNPJ ou CPF do Íornecedor, quando Íor o caso;
lll. O contrato a que se reÍere o pagamento realizado;
lV. A meta, etapa ou Íase do Plano de Trabalho relativa ao pagamênto;
V. lnformações das notas Íiscais ou documentos contábeís.

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade
dos fornecedores e prestadores de serviços.

í5
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5.12- A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneraçáo
variável, conÍorme previsto na Lei das Estatais (Lei ne 13.303, de 2016) e na Lei n'14.13312021 ,

é permitida somênte nos casos em que os preços dos itens da Planilha Orçamentária do CTEF,
aceita na VRPL - Verificação da Realização do Processo Licitetório, correspondam aos limites
máximos, incluindo a remunêraÇão variável.

cLÁusuLA sExTA - DA CLASSTFTCAçÃO OBçAIIENTÁR|A E FTNANCETHA DOS
RECURSOS
6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à conta
de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes.
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7.3. 1 - Desde que, justiÍicado pelo CONTRATADO, autorizado pelo Gestor ou pela
CONTRATANTE e registrado no TRANSFEREGOV o beneÍiciário final da despesa, o crálito
poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONTRATADO ou da
UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de:

a) Questôes operacionais que impeçam o pagamento por meio do TRANSFEREGOV,
exceluando-se Íalhas de planejamento;

b) Ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo
Gestor do Programa e em valores além da contrapartida pactuada, desde que tenha
havido a emissão da Autorização de Início de Obra - AlO.

7.3.2 - Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição
financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não possua conta
bancária, restrito ao limite individual de RS 1 .800,00 (mil e oitocentos reais) por beneÍiciário,
levando-se em conta toda a duração do instrumento.

7.4 - Os Íecursos transíeridos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados paÍa despesas
efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de Repasse,
permitido o pagamento de despesas poslerio_rmente desde que comprovadamente realizadas
na vigência descrita no item Vl das CONDIÇOES GERAIS.

7.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, seráo aplicados êm caderneta de
poupança se o prazo previsto para sua utilização Íor igual ou superior a 1 mês, ou em Íundo de
aplicaçáo Íinanceira de curto prazo ou operação de mercado abêrto lastreada em títulos da
dívida pública Íederal, quando a sua utilização estiver prevista pa.a ptazo menor que 1 mês.

7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, em
fundo de curto prEvo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA do respêctivo Termo de Adesão ao Íundo no alo de regularização da conta,
ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela aplicação em
cademeta de poupança por intermáiio do TRANSFEREGOV, se o prazo previsto para
utilização dos recuÍsos transÍeridos Íor igual ou superior a 1 mês.

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas
devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao Íinal da execução do objeto contratado,
devendo constar de demonslrativo especíÍico quê integrará a prestação de contas.

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte
adicional de conúapartida.

7.5.4+ permitida a utilização dos rendimentos de aplicação financeira para:
| - custear valores decorrentes de atualizações de preços, quando o valor global inicialmente
pactuado se demonstrar insuÍiciente;
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ll - ampliação de metas e etapas, desde que justiÍicado pelo CONTRATADO e autorizado pelo
Geslor ou pela CONTRATANTE;
lll - reconstrução de obras, relacionadas ao obieto pactuado, daniÍicadas em deconência de
calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas
Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras Municipais, na hipótese dos
estados, Distrito Federal e municípios, respectúamentê; e
lV - atualízação de preços decorrentes de atualização de data-base, de re4ustamento de
preços conÍorme índice previsto no CTEF ou de termo aditivo para o restabelecimento do
equilíbrio econômicoJinanceiro do CTEF.

7.6 - Eventuais saldos Íinanceiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisáo ou
extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em
aplicações financeiras, deverão ser reslituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no prazo
impronogável de 30 dias do evento, na Íorma indicada pela CONTRATANTE na época da
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Gontas Especial do responsável.

7.6.1 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE
solicitará à instituição Íinanceira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos
remanescentes à conta única do Tesouro Nacional.

7.7 - OeveÍáo ser restituídos, ainda, os valores transferidos acrescidos de juÍos legais e
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintês casos:

a) Quando náo houver qualquêr execução Íísica referente ao obieto Bactuado neste
lnstrumento nem utilização de recursos;

b) Quando Íor executado parcialmentê o objeto pactuado neste lnstrumenlo;
c) Quando não Íor apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas

parcial ou Íinal;
d) Quando os Íecursos Íorem utilizados em desconÍormidade com o pactuado neste

lnstrumento;
e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em

desacordo com o estabelecido no item 7.5.4;
f) Quando houver impugnação de despesas, se realízadas em desacordo com as

disposições do contrato celebrado.

7.7.1 - Os recursos que permanecerem na conta vinculada, sem terem sido utilizados pelo
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da
aplicação Íinanceira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do vencimento da vigência
do Contrato de Repasse, da conclusão, distrato, extinçáo ou rescisão contratual, sob pena da
imediata instauração de TCE.

7.7.2 - Nos casos de conclusão, distrato, extinçáo ou rescisão contratual em que o objeto for
executado parcialmente, o CONÍRATADO deve devolver os recursos utilizados na parte que
náo possua Íuncionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de
débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variaçáo da Taxa Referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do
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mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no
mês de efetivação da devoluçáo dos recursos à conta única do Tesouro.

7 .7 .3 - Para aplicação do ilem 7 .7 .2, a Íuncionalidade da parte executada será verificada pela
CONTBATANTE.

7.7.4 - Vencidos os prazos de devolução dêscritos no item 7.7.1, os valores devem ser
devolvidos devidamente atualizados, coníorme exigido para a quitação de débitos para com a
Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa ReÍerencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmento, até o último dia do mês anterior
ao da devoluçáo de recursos, acrescido a esse montanle de 11" no mês de efetivação da
devolução de recursos à conta única do Tesouro.

7.7.5 - Na hipotese prevista no ilem7.7, alínea'c", os recursos devem ser devolvidos incluindo
os rendimentos da aplicaçâo no mercado financeiro, atualizados pela Taxa Reterencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea'd', será instaurada Tomada de Contas
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido
para a quitaçâo de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa
Referêncial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada
mensalmênte, até o último dia do mês anterioÍ ao da devolução dos recursos, acrescido esse
montante de 17o no mês de eÍetivação da devolução dos recursos à Conta Unica do Tesouro
Nacional.

7.8 - Para fins de eíetivação da devolução dos recursos à Uniáo, a parcela de atualização
reÍerente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias
compreendida entre a data de referência (conÍorme lN TCU ne 76/2016, art. 9e) e a data de
eÍetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro.

cLÁusULA oITAvA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VrcÊNClA
CONTRATUAL
8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serâo de propriedade do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que vinculados
à finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA NONA- DAS PRERROGATIVAS
9 - O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e deÍinir as diretrizes do
Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliaçáo das ações constantes
no Plano de Trabalho.

9,1 - Sempre que julgar convenientê, o Gestor do Programa poderá promovêr visitas in /ocp
com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das alividades desenvolvidas
em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e regulamentares peítinentes
ao assunto.

SAC CAIXA:0800 726 010í (informações, recÍamações, sugestões e eÍogíos)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de íala: 08@ 726 2492
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9.2 - É prenogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da CONTRATANTE,
promover a fiscalização Íísico{inanceira das atividades reÍerentes ao Contrato de Repasse,
bem como, conservar, em qualquer hipotese, a Íaculdade de assumir ou transÍerir a
responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisaçáo ou de fato relevanle que
venha a ocorrer.

9.3 - As inÍormaçôes relatlvas à celebração, execução, acompanhamento, Íiscalização e de
prestação de conlas, inclusive àquelas reÍerentes à movimentação Íinanceira dos instrumentos,
seráo publicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas situações
classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico.

clÁust LA DÉcrMA- DOS DOCUMENTOS E DA CONTABTLTZAçÃO
10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua
conlabilidade analítica, em conta especíÍica do grupo vinculado ao ativo Íinanceiro, os recursos
recebidos da CONTRATANTE, têndo como contrapartida conta adequada no passivo
financeiro, com subcontas identiíicando o Contrato de Repasse e a especificação da despesa.

10.1 - As Íaturas, recibos, notas íiscais e quaisquer outros documenlos comprobatórios de
despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que Íorem contabilizados, à
disposição dos órgãos de conúole interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de Repasse.

'10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que
solicitado.

cLÁusuLA DÉctMA PRTMETRA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à
CONTRATANTE no prazo descrito no item Vl das CONDIÇOES GERAIS.

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo Íixado, a CONTRATANTE
estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou recolhimento dos rêcursos,
incluídos os rendimentos da aplicação no mêrcado Íinanceiro, atualizados pela taxa SELIC.

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTOBA não âpresente a prestação de
contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo estabelecido,
a CONTRATANTE registrará a inadimplência no TRANSFEREGOV por omissão do dever de
prêstar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para Íins de instauraÉo
de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para
reparação do dano ao erário, sob pena de rêsponsabilizaçâo solidária.
1 í.3 - Cabe ao repÍesenlante legal do GONTRATADO prestar contas dos recursos
provenientes dos Contratos de Repasse Íirmados pelos seus antecessores.

1í.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à
CONTRATANTE, e inserir no TBANSFEREGOV documento com justificativas que demonstrem
o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público.
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1 1.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas dêcorrer de ação ou omissão do

Descrição
Custo Unitário

Nível I Nível ll Nível lll Níveis lV e
v

Reanálise do Plano de Trabalho
1

R$
400,00

R$
1.400,00

RS
1.400,00

R$ 1.400,00

Verificaçâo do Resultado do Processo
Licitatório inapta ou repetida

R$
3.000,00

RS
9.200,00

R$
12.100,00 33

R$
500 00

Manutenção de conlrato, cobrada
mensalmente apos 180 dias sem
execuÇão Íinanceira

R$
1.000,00

R$
1.000,00

R$
1.000.00

R$ 1.000,00

Visita ou vistoria l,'n loco em quantidade
superior à prevista no Art. 86 da Portaria
Conjunta MGYMF/CGU ne 33, de 30 de
aqosto de 2023 e suas alteraÇões

R$
4.500,00

R$
23.000,00

Reabertura de PCF ou TCE R$ 800,00
R$

4.000,00
B$

8.200,00
R$

17.100,00
R$

'r.700,00
R$

2.400,00 3
R$

000,00
R$ 3.000,00

Atualização de orÇamento
R$

2.400,00
R$

4.200,00
R$

7.000,00
R$ 7.000,00

Exclusão de meta
R$

3.500,00
R$

5.500,00
H$

8.«)0,00 R$ 8.400,00

A,iustes no antepÍoieto ou projeto R$
6.500,00

R$
6.500,00

R$
9.600,00

R$ 9.600,00

Reprogramação de Remanescente de
obra

R$
5.000,00

R$
7.500,00

R$
10.600,00

R$
10.600,00

lnclusáo de meta
R$

8.500,00
R$

8.500,00
R$

12.600,00
R$

12.600,00

Alteração de escopo
R$

9.000,00
R$

14.900,00
RS

25.700,00
R$

25.700,00
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antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial.

11.3.3 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA de prêstar contas dos recursos recebidos e aplicados ensêjarão o envio de
documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análíse e manifestação do Gestor do
Programa.

CLÁUSULA DÉcffiA SEGUNDA - Do REcoLHtMENTo DE TARIFAS EXTRAoRDNÁRIAS
12 - Haverâ a cobrança de tariÍa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) for(em) o(s) causado(es) da demanda:

R$
8.300,00

R$
13.000,00

Alteração de cronograma/eventograma



CAI'.4
Contrato de Repasse

serviços acima constam em tabela disponível no site do12.1 - Os valores dos
TRANSFEREGOV.

12.2-O comprovante de pagamenlo da taÍiÍa extraordinária é apresentado à CONTRATANTE
previamente à realização do serviço.

CLÁUSULA DÉdMA TERCEIRA - OA AUDITORIA
't3 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da
União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e exteÍno do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Gapítulo Vl do Decreto ne 93.872, de
23 de dezembro de 1986.

13.1 - É livre o acesso dos servidores do Gestor e dos órgâos de controle interno e externo da
União, bem como dos Íuncionários da CONTRATANTE, aos processos, documentos e
informações reÍerentes aos instrumentos e aos locais de execução do objeto.

13.2 - Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controlê ou Ministério Público vícios insanáveis
que impliquem nulidade da licit4ão realizada, o CONTRATADO deverá adolaÍ as medidas
administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado da parcela já
aplicada, o que pode incluir a reversâo da aprovaçáo da prestação de contas e a instauração
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Para pessoas com deÍlclêncla auditlva ou de fala: OBW 726 2492

Ouvldorla: 080o7257474
caixa.gov.br MARçEL9 FERRBRA

27-941 ú33miso MAcHADo:1'ts73t ffi#ãHF_'
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custo UnitáÍio nÍvãvr 
.W

Descrição Valor de Repasse
inlerior a

R$750.m0,00

Valor de Repa*se igual
ou superior a
R$750.ür0,00

R$ 1.400,00 R$ 1.400,00
Verificação do Resultado do Processo
Licitatório inapta ou repetida
Manutenção de contrato, cobrada
mensalmente após 180 dias sem
execueão Íinanceira

R$ 3.600,00 R$ 3.600,00

Visita ou vistoria rn loco em quantidade
superior à prevista no Art. 86 da Portaria
Conjunta MGUMF/CGU ne 33, de 30 de
aqosto dê 2023 e §uas alteraÇÔes

R$ í.700,00R$ 900,00Reabertura de PCF ou TCE
R$ 1.700,00 R$ 2.400,00Alteração de cronograma,/eventograma
R$ 2.400,00 R$ 4.200,00Atualização de orçamento

R$ 5.s00,00R$ 3.500,00Exclusão de meta
RS 6.500,00 R$ 6.500,00Ajustes no antêprojeto ou projêto

Reprogramação de Remanescente de
obra

R$ 8.500,00 R$ 8.500,00lnclusáo de meta
R$ 2.000,00 RS 4.000,00Alteraçáo de escopo

Reanálise do Plano de Trabalho

R$ 1.300,00 R$ 4.000,00

R$ 1.000,00 R$ 1.000,00
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de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do fato ao Tribu
Contas da União e ao Ministério Público.

cLÁusuLA DÉcuA oUARTA - DA TDENT|FIGAçÃo DAS oBRAs E DAs AçoES
PROMOCIONAIS
14 - É obrigatória a identiÍicação do empreendimênto com placa segundo modelo fornecido
pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de
até l5 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos,
sob pena de suspensão da liberaçáo dos recursos financeiros, observadas as limitaçôes
impostas pela Lei Eleiloral na 9.504, de 30 de setembro de 1997.

14.1 - Em gualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será
obrigatoriamente destacada a participaçâo da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem
como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1e do art. 37 da
Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros,
observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n! 9.504, de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA DÉqMA OUINTA- DA VrcÊNOA

15 - Este lnstrumento produzirá eÍeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o início
de sua vigência a_data da última assinatura e o término de acordo com o prazo descrito no item
Vl das CONDIÇOES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e
aprovaçáo da CONTRATANTE, conforme o disposto no art. 35, inciso Vll e § 44, da Portaria
Conjunta MGVMF/CGU ne 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações.

cúusulA DÉclMA sExrA- DA DENúNGIA, RESctsÃo E ExrilçÃo
16: O Contrato de Repasse poderá ser:

ll. Rescindido, em função das seguintes motivações:
a) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;
b) constatação de falsidade ou inconeção de inÍormação em qualquer documento
apÍesentado; ou
c) veriÍicação de circunstância que enseje a instauração de TCE; ou

lll. Extinto, quando não liver oconido repasse de recursos e houver descumprimento das
condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento.

16.1 - São exemplos de motivos para rescisão do Contrato de Repasse a constatação pela
CONTRATANTE das seguinles situações:

l. A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de TrabaÍho;
ll. A inexistência de execução Íinanceira após 545 dias (365 dias mais 180 dias) da

liberação da primeira parcela ou do último pagamento, à exemplo do descrito na
22

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deílciência audltlva ou de Íala: O80O 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7 474
caixa.gov.br MARcEro FERRETRABtri.Bff*

27.94í ú33 micÍs MAcHADc'r'rs473 ffi,+f'

l. Denunciado a qualquer tempo, por desistência de qualquer um dos partícipes, Íicando
responsáveis somente pêlas obrigaçÕes e auÍerindo as vanlagens do tempo em que
parliciparam voluntariamente do acordo, não sendo admissível obrigatoriedade de
permanência ou aplicação de sanção aos denunciantes.
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Cláusula Quinta, item 5.8, desde que não se enquadre nas hipóteses de suspensâo do
pravo, nos termos do item 5.9;
A Íalsidade ou inconeção de inÍormação de documento apresentado;
A veriÍicação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial;

ilt.
tv.

16.2 - Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONTRATADO deverá:

| - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de aplicações
financeiras, em até 30 (trinta) dias; e

ll- apresentar a prestaçâo de contas Íinal em até 60 (sessenta) dias.

16.4 - Os prazos de que trata o item 16.2 deverão ser contados a partir do registÍo no
TRANSFEREGOV.

16.5 - O nâo cumprimento das disposições de que trata o item 16.2 no prazo previsto ensejará
instauração de TCE.

16.6 - Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o Gestor ou a
CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de (60) sessenta dias, contado da data do registro
do evento no TRANSFEREGOV, providenciar o cancelamento dos saldos de empenho,
indêpendente do indicador de resultado primário.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉilMA- DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR
17 - A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi
considerada óbice à celebração do presentê instrumênto, em razão da decisão liminar
concedida nos termos especiÍicados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração
deste instrumento, condicionada à decisão final.

17.1 - Ainda que posteÍiormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a
desistência da ação ou a decisão judicial desÍavorável ao CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA implicará a desconstituição dos eÍeitos da respectiva liminar, com a rescisão do
presente contrato e a devolução de todos os recursos que evenlualmente tenha recebido,
atualizados na Íorma da legislação em úgor.

cLÁusuLA DÉcrMA orrAvA- DA ALTERAÇÃo
18 - O presente ContÍato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, devidamente
formalizada e justiÍicada, a ser apÍesentada à CONTRATANTE, em no mínimo 60 (sessenta)
dias antes do término da vigência, vedada a alteração do obieto do Contrato de Repasse.

23

SAG CÀXA:0800 726 0101 (inÍormações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com de{iciência auditlva ou de íala: 0EOO 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
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16.3 - A denúncia, rescisâo ou extinçáo deverá ser registrada pela CONTRATANTE no
TRANSFEREGOV e publicada no Diário OÍicial da União.
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1 8.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em deconência de atraso
na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida ,de

ofício" pela GONTRATANTE, limitada ao peíodo do atraso verificado, fazendo disso imediato
comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

18.2 - A alteração contÍatual reÍerente ao valor do Contrato de Repasse será Íeita por meio de
Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisáo unilateral exclusiva
do órgão responsável pela concepção da política pública em execução.

18.3 - São vedadas as alteraçóes da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou
superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

18.4 - Nos casos em que é admitida a redução ou exclusão de meta ou etapa, é necessária a
solicitação justificada do CONTRATADO e o atendimento das condições abaixo (Decreto ne

8.9,í3/2016):
a) não represente prejuízo à Íuncionalidade do objeto pactuado;
b) haja a redução da participação financeira do valor de repasse proporcional à redução de

metas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos às etapas e às metas
reduzidas, inclusive aqueles pÍovenientes de sua aplicação financeira;

c) o CONTRATADO Íormalize compromisso de arcar com as despesas necessárias à
imediata operacionalização do obleto, quando couber;

d) o novo Plano de Trabalho seja aprovado contemplando os ajustes propostos.

cúusuLA DÉcrMA NoNA- DAs vEoAçoES
19 - Ao CONTRATADO é vedado:

L Realizar despêsa em data anterioÍ à vigência do instrumento;
ll. No caso de obras e serviços de engenharia, iniciar a execução do objeto antes da

emissão da autorização de início de obÍa, exceto quando se tratar dos recursos para
atender às despesas de que trata o aft.25 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU na 33,
de 30 de agosto de 2023 e suas alterações;

lll. Alterar o objeto do contrato de repasse, exceto para ampliação do objeto pactuado
ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, sem prejuízo da Íruição ou
funcionalidade do obieto, desde que as alterações tenham sido previamente
aprovadas pela CONTRATANTE ;

IV. Utilizar, ainda que em caráteÍ emergencial, os recursos para finalidade diveÍsa da
estabelecida no instrumento;

V. Reformular os proietos Msicos das obras e serviços de engenharia previamente
aceitos pela CONTRATANTE, exceto para ampliação do objeto pactuado, redução
ou exclusáo de metas ou etapas, desde que não cause prejuízo da Íruiçâo ou
funcionalidade do objeto, inclusive para os casos de contratação semi-integrada;

Vl. Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos Íora dos prazos, êxceto no que
se reÍere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de
recursos pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam
os mesmos aplicados no mercado;

24

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormaçoes, redamaçôes, sugeslões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492
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Pagar, a qualquer título, empresas privadas gue tenham em seu quadro
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de soci

vil.

vtlt.

lx.
X.

xt.

xll.

xil.

xrv.

XV.
xvt.

xvil.

soc o
edade de

economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive consultoria,
assistência técnica ou assemelhados;
EÍetuar pagamenlo em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o Íato
gerador da despesa lenha ocorrido durante a vigência.
Realizar despesas e título de laxa de administraçâo, de gerência ou similar;
Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho;
Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de
pessoal do órgáo ou entidade pública da Administração Direta ou lndireta, salvo nas
hipóteses previstas em leis Íederais especíticas e na Leide Diretrizes Orçamentárias;
Realizar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e empregados
públicos da ativa, salvo nas hipóteses previstas em leis Íederais específicas e na Lei
de Diretrizes Orçamentárias Federal;
TransÍerir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando
for o caso;
Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro
como contrapartida;
Adotar o regime de execução direta;
Utilizar licitação culo edital tenha sido publicado antês da assinatura do presente
Contralo de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que consubstancia
a análise técnica de engenharia e a análise documental de objeto que envolva obra,
conÍorme previsto na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 30 de agosto de
2023.
Celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos federais.

19.1- Os custos de análise das aheraçÕes do objeto originalmente pactuado, se houver, nos
casos de contrato de repasse, seráo de responsabilidade exclusiva do CONTBATADO.

cLÁusuLA ucÉ$MA- Dos REGtsrRos DE ocoRRÊNcns E DAS coMUNrcAçôEs
20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relaüvos à execução do ContÍato de
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada

20.1 - As comunicações de Íatos ou ocorrências relativas ao ContÍato serão consideradas como
regularmente Íeitas se inseridas no TRANSFEBEGOV ou entregues por carta protocolada,
telegrama, Íax ou correspondência eletrônica, com comprovante dê recebimento, nos
endereços descritos no item Vlll das CONDIÇOES GEBAIS.

cLÁusuLA vrcÉsrilA PRTMETRA- DA DTVULGAçÃO Oe OaOOS PESSOATS SEGUNDO
A LGPD

25
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21 - Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD - Lei
13.709/2018, os signatários aulorizam a divulgaçáo de seus dados pessoais constantes neste
instrumento para Íins de publicidade e transparência.

cLÁusuLÂ vlcÉsffiA sEcuNoA - DA coNcrlrAçÃo e oo rono
22- As partes comprometem.se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente
ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de Mediação e de
Conciliação da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da Uniáo, nos termos do
arL 37 da Lei nq 1 3.1 40, de 201 5, do arl 1 1 da Medida Provisória ne 2.1 80-35, de 24 de agosto
de 2001, e do Dêcreto ne 11.174, de 16 de agosto de 2O22. Náo logrando êxito a conciliação,
será competente para dirimir as questões decorrentes deste Contrato de Repasse, o foro da
Justiça Federal, descrito no item Vll das CONDIçOES GERAIS, por Íorça do inciso I do arl. 109
da Constituição Federal.

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este lnstrumento, que será assinado pelas
partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e Íora dele.

CÉ

tú
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SILVIO JOSE Às$.do de íoÍnâ d,ett r po.

C0NCEICAO:896476 lffiâ*,*,,.,
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Assinatura da CONTRATANTE
Nome: SILVIO JOSE CONCEIÇÃO
CPF: 896.476.535-49

ANDRE PESSOA Assinôdo de foÍmô disital po.

ROCH A:7 7 7 46082 3 00 335j1íJloff#3.,,,, 
",,*,

Assinatura do Supervisor ou Coordenador
(Contrato em Conformidade)
Nome: ANDRE PESSOA ROCHA
CPF:777.460.E23-00

Assinatura do CONTRATADO
Nome: MARCELO FERREIRA MACHADO
CPF: 115.473.163-49

MARCELO FERREIRA

MACHADO:1 1547316349
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ANEXO II
Estudo técnico preliminar

Rua Galeria Gentil Cardaso, n" 2O, ceírtra. CEPr 63.?OO-O0O
CNPJ: O7.982.036100O1-6?
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ESTU Do tÉcNtco PRELT MTNAR

P ROC ESSO AD M I N I STRATIVO N " OOOI O2O25O124OOOB4

'1. Descrição da Necessidade da Contratação

A contratação paÍa os serviços de pavÍmentação e drenagem no Distrito Sede de
Crateús-CE é necessária para resolver problemas cruciais relacionados à infraestrutura
urbana da região. As vias locais, atualmente, enfrentam desgaste severo e inêficiências
no sistema de drenagem, que resultam em alagamentos frequentes e danos à
superfície viária, comprometendo o transporte seguro e eficiente.

Do ponto de vista do interesse público, a melhoria da infraestrutura viária e de
drenagem é essencial para garantir a seguÊlnça dos cidadãos, aumentar a qualidade
de vida dos moradores e promover o acesso a serviços básicos. A pavimentação
adequada reduzitá o tempo de viagem, acidentês dê tÉnsito e os custos dê
manutenção veicular, além de fomentar o dêsênvolvimento êconômico local ao
melhorar a logística para o comercio e serviços na região.

Esta contratação se alinha aos princípios da lei 14.1331202] ao visar promover
segurança, economicidade e sustentabilidade. Ela representa um investimento no
desenvolvimento sustentável do município, com atenção especial às normas
ambientais e ao uso de materiais locais para minimizar o impacto ambiental.

Assim, a execução deste projeto é justificada pela necessidade de criar uma
infraestrutura urbana mais robuste e rêsiliente, capaz de atender às demândas atuais
e futuras da população de Crateús-CE.

2. Area requisitante

Á,rea req uisitante

SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA

Responsável

IZAMARA GOMES DE SOUZA

3, Descrição dos Requisitos da Contratação

Esta sêção se destina a descrever os requisitos da contíatação necessários e suficientes
para a escolha da solução adeguada, consíderando critérios e práticas de
sustentabilidade, conformidade com as leis e regulamentaçóes específicas, bem como
padrões mínimos de qualidade e desempenho. Estes requisitos visam garantir que a
pavimêntação e drenagem no Distrito Sêde de Crateús-CE atenda às necessidades
públicas e às expectativas do projeto.
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. Requisitos Cerais:

Em conformidade com o planejamento e necessidades da Prêfeitura Municipal de
Crateús, os requisitos descritos acima são considerados essenciais parà a contratação
efetiva e eficiente. Eles forâm selecionados para garantir a qualidade, a
sustentabilidade, e o impacto socioeconômico positivo nos projetos dê infraestrutura
local, evitando especificações desnecessárias que possam prêjudicar a competição
justa na licitação.

4. Levantamento de mercado

O levantamento de mercado para as obras de pavimentação e drenagem no Distrito
Sede de Crateús-CE envolveu a análise das soluções de contratação disponíveis, entre
as quals foram identificadas as seguintes:

. Contratação Direta com o Fornecedor: Envolve negociar diretamênte com
empresas especializadas em pavimentação, considerando a eficiência e a
customização das soluçôes propostas.

. ContÍatação Através de Terceirização: Utilização de empresas terceirizadas para
gerir o projeto completo, incluindo planejamento, execução e supervisáo, o que
pode resuÍtar em maior flexibilidade e especialização dos serviços.

. Formas Alternativas de Contratação: lnclui parcerias público-privadas que podem
oferecer inovação e partilha de riscos, garantindo eficiência e financiamento das
obras.

Após análise criteriosa das opções disponíveis, a solução mais adequada parâ atender
as nêcessidades específicas desta contratação é a Contrâtação Direta com o
Fornecedor. lsso se justifica pela possibilidade de personalização das soluçÕes
oferecidas, considerações ambientais e de sustentabilidade, além de um mêlhor

o O projeto deve contemplar a execução de pavimentação asfáltica e
drenagem de acordo com as especificaçóes técnicas estabelecidas.

o A obra devê ser capaz de suportar tráfego diário de veÍculos pesados e resistir
a variações climáticas específicas da região.

. Reguisitos Legais:
o Conformidade com a Lei n" 14133Í2021 e outras regulamentações aplicáveis a

obras de engenharia no âmbito municipal e federal.
o Atendimento às normas ambientais vigentes para mitigação de impactos e

gestão adequada de resíduos.
. Requisitos de Sustentabilidade:

o Utilização de materiais locais e sustentáveis, minímizando o impacto
ambiental e promovendo a economia local.

o Mêdidas para controle de erosão e preservação da vegetação nativa ao redor
das áreas de intervenção.

. Requisitos da Contratação:
o Execução deve incluir sistemas de drenagem eficientes para minimizar o

acúmulo de água.
o Deve-se garantir a durabilidade e baixa necessidade de manutenção futura

dos pavimêntos e sistemas de drenagem.

" o projeto deve prever soluções que minimizem emissões de poluentes e
ruídos durantê a execução das obras.
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alinhamento com os critérios técnicos exigidos parà o projeto. Essa abordag
também permite a manutenção de um maior controle sobre a qualidade da execução
das obras e a otimização dos custos envolvidos.

5. Descrição da solução como um todo

A pavimentação e drenagem no Dístrito Sede de Crateús-CE representam uma
solução abrangente e integrada que responde diretamente às necessidades de
infraestrutura urbana do município. Este projeto visa assegurar tanto o conforto
quanto a segurança dos usuários, sendo essencial para melhorar a qualidade de vidâ
dos moradores e fomentar o dêsenvolvimento econômico local.

. Projêto de Pavimentação: A solução contempla a êxecução de obras civis de
pavimentação asfáltica, que visam conferir durabilidade e resistência ao tráfego,
considerando a volumetria e a intensidade do fluxo de veículos, incluindo
transportes pesados.

. Sistema de Drenagem: A infraestrutura incluirá a instalação de sistema de
drenagem eficiente para reduzir o acúmulo de água superficial, evitando danos
estruturais ao pavimento e promovendo a segurança dos usuários durante
períodos de chuvas intensas.

. Aspectos de Sustentabilidade: A utilização de materiais locais e sustentáveis é
uma prioridade, reduzíndo o impacto ambiental e impulsionando a economia
local. Além disso, o projetô está alinhado com as normas ambientais vigentes,
minimizando a erosão e protegendo a vegetação nativa.

o Qualidade e Dêsêmpênho: Os critérios de resistência estrutural e longevidade são
fundamentais, permitindo um ciclo de vida prolongado para o pavimento com
menor necessidade de manutenções futuras.

. lmpacto Socioeconômico: A obra contribuirá para a geração de empregos diretos
e indiretos, fortalecendo a economia local e proporcionando melhores condiÇões
de mobilidade e acesso aos serviços essenciaís.

A escolha desta solução é corroborada por estudos de viabilidade técnica e econômica,
assegurando que se trata da alternativa mais eficiente e apropriada disponívêl no
mercado para atender aos objetivos do município de forma sustentável e econômica.

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas

,TEM DEscRrçÃo

I Obras civis de pavimentação asftáltica

Especif]câção: OBRAS CIVIS DE PAVIMENÍAçÂO ASFÁLTICA

7. Estimativa do valor da contratação

DEscRlçÃo

QTD.

1,o00

UND.

Unidade

v. ToÍAL (Rl,

9ra599,tA

rTEM

Obras civis de pavirnehtação
asfálticã

ATD.

t,ooo

UND.

Unidade

v. uNn (Rsl

9.134599.14l
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Especificaçáo: OBRAS CtVtS DE pAVtMENTAÇÃO ASFÁLTICA

v. UNÍT (R$)

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, temse
que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta
de R$ 9.138.599,]8 (nove milhÕes, cento e trinta e oito mil, quinhêntos e noventa e nove
reais e dezoito centavos)

8. Justificativas para o parcelamento ou não da solução

Neste Estudo Técnico preliminar, considera-se a decisão de não realizar o
parcelamento da contratação para as obras de pavimentação e drenagem no Distrito
Sede de Crateús-CE. A seguir, apresenta-se detalhadamente a justificativa baseada em
critérios técnicos, êconômicos e de mercado:

o Avaliação da Divisibilidade do Objeto: O objeto desta contratação, que envolve obras
de pavimentação e drenagem, foi avaliado quanto à sua divisibilidade. Constatou-se
que sua divisão poderia comprometer a funcionalidade e os resultados pretendidos,
pois a execução contínua e integrada das etapas é essencial para a qualidade final da
obra.
o Viabilidade Técnica e Econômica: Após análise técnica e econômica, verificou-se que
o parcelamênto das atividadês de pavimentação e drenagem não atendêria às
necessidades operacionais, podendo acarretar em custos adicionais decorrentes de
descontinuidade na execução e dificuldades de coordenação.
o Economia de Escala: A não divisão do objeto é justificada pela potencial perda de
economia de escala que o parcelamento poderia ocasionar. Manter a obra como um
único contrato possibilita a otimizaÇão de recursos e a negociação de preços mais
competitívos em função do volume de contrato.
. Competitividade e Aproveitamento do Mercado: Avaliou-se que o mercado fornece
suficientes e capacitados fornecedores capazes de realizar o projeto como um todo. A
não divisão não prejudicaria a competitividade, uma vez que empresas de diversos
portes possuem capacidade técnica e econômica para executá-la na sua totalídade.
. Decisão pelo Não Parcelamento: A decisão de não parcelar a contratação está
alicerçada na necessidade de garêntir a continuidade e a eficiência do pÍocesso sem
aumentar os custos nem comprometer o cronograma e a qualidade das obras.
o Análise do Mercado: O mercado demonstrou uma prática alinhada à contratação
integrada para projetos de similares características, assegurando que a não divisão
está coerentê com a conjuntura atual do sêtor de construção civil.
o Consideração de Lotes: Embora a possibilidade de divisão em lotes tenha sido
ponderada, concluiu-se que a entrega por um único ente garante melhor gestão e
coordenaÇão do projeto, evitando problemas de integração entre diferentes
fornecedores.

Concluindo, todas as justificativas apresentadas são baseadas em análises detalhadas
e embasamentos técnicos, econômicos e de mercado, assegurando a transparência e
conformidade com as normativas vigentes para a não realização do parcelamento
nesta contratação.

ú
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9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
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A presente contratação de pavimentação e drenagem para o Distrito Sede de Crate
CE está plenamente alinhada com o Plano de Contratações Anual da Prefeitura
Municipal de Crateús para o exercícío financeiro de 2025. Esta obra foi identificada
como prioritária no planejamento estratégico da administração pública local, levando
em consideração a necêssidade de melhorias na infraestruture urbana destacadas no
plano anual.

. A pavimentação e drenagem abrangidas por esta contratação são fundamentais
para atender às demandas de mobilidade urbana, sendo parte integrante das
metas de desenvolvimênto sustentávêl dêlineadas no plano anual.

. Os serviços a serem contratados êstão de acordo com as legislações ambientais
vigentes, visando minimizar o impacto ambiental, conforme previsto nas
diretrizes de sustentabilidade do Plano de Contratações Anual.

o O investimento em infraestrutura de qualidade, como definido neste plano, eíá
correlacionado com os objetivos dê incentivar o desenvolvimento econômico
local e melhorar a qualidade de vida urbana para os cidadãos.

o Assim, a execução deste projeto contribui diretamênte para o cumprimento das
metas orçamentárias e prográmáticas estabêlecidas no planêjamento estratégico
de longo prazo da administração.

A idêntificação desta necessidade no Plano de Contratações Anual evidencia o
compromisso da administração com o planejamento eficiente e a execução de
iniciativas que promovem a segurança, o conforto e a inovação na gestão pública de
Crateús-CE.

Esta seção delinêia os resuÍtados almejados com a execução do contrato para as obras
dê pavímentação ê drenagêm no Dislrito Sede de Cràteús-CE, conformê orientaçôês
da Lei 14)33/2021, priorizando os princípios de economicidade, eficiência e
desenvolvimento nacional suíentável. Os seguintes resultados são pretendidos:

o Melhoria da lnfraestÍutura Urbana: Caràntir a pavimentação de vias,
proporcionando uma infraestrutura viária segura ê confortável para os usuários,
reduzíndo o tempo de deslocamento e os custos de manutenção de veículos.

o EÍiciência na Drenagem: lmplementar um sistema de drenagem eficiente para
minimizar enchentes e o acúmulo dê água nas vias, aumentando a segurança e a
durabilidade do pavimento.

. Valorização Local e Desenvolvimento Econômico: Promover o crescimento
econômico do Distrito Sede de Crateús-CE por meio da valorização da área,
atraindo novos negócios e investimentos, além de gêrar empregos diretos e
indiretos durante a execução das obras.

. Sustentabilidade Ambiental: Aplicar práticas de construção sustentáveis,
reduzindo impactos ambientals, e assegurando o cumprimento das normas
ambientais vigentes, especialmente na gestão de resÍduos e uso de recursos
locais.

. Qualidade de Mda: Aumentar a qualidade de vida dos residentes, proporcionando
um ambientê uÍbano mais acessÍvel e seguro, melhorando as condiçôes de
mobilidade e acesso aos serviços essenciais.

. Manutenção e Durabilidade: Assêgurar quê as obras realizadas tenham um longo
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ciclo dê vida, diminuindo a necessidade de manutençóes frequentes e custos
associados, mediante a utílização de materiais e técnicas adequadas.

o Transparência e Eficiência no Uso de Recursos Públicos: Realizar a contratação e
execução das obras de forma transparente, garantindo que os recursos públicos
sejam utilizados de maneira eficiente, em conformidade com os princípios
esta belecidos p ela Lei 14.133/2c.21.

ll. Providências a serem adotadas

Para assegurar o cumprimento adequado das etapas do projeto de pavimentação e
drenagem no Distrito Sede de Crateús-CE, serão necessárias as seguintes
providências:

. Capacatação de Servidores: ldentificar e capacitar servidores ou empregados
responsáveis pela fiscalização e gestão contriltual, garântindo que possuam as
habilídades e conhecimêntos necessários.

o Elaboração de Cronograma Dêtalhado: Desenvolver um cronograma detalhado
da obra, considerando todas as etapas e interdependências, de modo a otimizar o
tempo e recursos disponÍveis.

o ldentificação de lnterferências: ldentificar e mapear possíveis interferêncaas no
local, como redes de infraestrutura êxistentes, para evitar atrasos e retrabalhos.

. Coordenação com Outras Obras: Coordenar, conforme necessário, com outros
projetos em andamento na região, parâ minimizar impactos negativos no
cronograma e na logística das obras.

. Monitoramento Contínuo: Estabelêcer um sistema de monitoramento contínuo
para acompanhar o progresso das obras e permitir ajustes proativos no
planejamento diante de novos desafios ou imprevistos.

. Comunicação com Partes lnteressadas: Manter uma comunicação clara e
contínua com as partes interessadas, incluindo a comunidade local, para
alinhamento de expectativas e transparência do projeto.

. lmplementação de Medidas Ambientais: Adotar e implementar medidas de
mitigação de impactos ambiêntais, garantindo que as obras estêjam em
conformidade com as normas ambientais vigentes.

. Gestão de Resíduos: Planejar e executar a gestão de resÍduos da construção de
maneira adequada, promovendo pÉticas sustentáveis e de reciclagem quando
possÍveÍ.

o Revisão e Ajustês de Contratos: Revisar cláusulas contratuais para garantir que
todos os requisitos, prazos e condições de pagamento esteja m claramente
definidos e acordados com o contratado.

r Acompanhamento de lndicadores de Desempenho: Definir e acompanhar
indicadores de desempenho par:r assegurar que a execução das obras atenda aos
critérios de qualidade, prazo e orçamento acordados.

Parê a pavimentação e drenagem no Distrito Sede de Crateús-CE, optou-se por não
adotar o sistema de registro de preços. A decisão foi fundamentada na Lei 14)33f2O21,
considerando os seguintes aspectos:

12. Justificativa para adoção do registro de preços
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. Natureza do Projeto: O projeto consiste em uma obra de pavimentaçã o
drenagem específica, com escopo bem definido e data de conclusão planejada. A
modalidade de contratação direta é mais adequada para garantir a execução
uniforme e contínua do projeto.

o Complexidade Técnica: Devido à complexidade técnica e à necessidade de
integração com outrãs obras na região, o uso do registro de preços poderia
introduzir variabilidades indesejadas no fornecimento de materiais essenciais e na
execução das etapas específicas do projeto.

. Peculiaridades da Demanda: A obrà exige uma quantidade fixa e preconcebida
de materiais, alinhando-se melhor com a contratação direta. o registro dê preços
é tipicamente utilizado em cenários de demanda variada ou incerta.

. Eficácia no Controle de Qualldade:A contratação direta permite um contíole mais
rígido e eficiente sobre os padrôes de qualidade e as especificações técnicas, o
que é crucial para garantir a durabilidade e o desempenho esperado do projeto
de infraestrutu ra.

. Alinhamento com Planejamento Estratégico: O projeto está em alinhamento
com o planejamento estratégico local de desenvolvimento urbano e
infraestrutura, que prevê intervenções específicas ajustadas às necessidades do
município.

Assim, conclui-se que a modalidade de licitação escolhida atende aos princípios
estabelecidos no Art.5" da Lei t4.1332O21, principalmente no que se refere à eficiência,
economicidade e eficácia do processo licitatório, garantindo o melhor resultado para o
interesse público.

13. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio

Com base na Lei n" 14.133Í2021, há diretÍizes específicas que tratam sobre a
participação de empresas em consórcio em processos licitatórios. Contudo, paÍa este
ETP, adota-se a posição de vedação à participação dê empresas na forma de consórcio,
pautando-se nas seguintes justificativas:

o Complexidade da obra: A obra de pavimentação e drenagem envolve
procedimêntos técnicos padronizados que não demandam a formação de
consórcios, podendo ser adequadamente executada por empresas individuais
que possuam a qualificação técnica necessária.

. Eficiência na Cestão: A contratação direta de empresas sem consórcios
proporciona maior simplicidade na gestão contratual, facilitando auditorias,
fiscalízação e a resolução de eventuais conflitos, em conformidade com o
princípio da eficiência previsto no Art. 5" da Lei.

o Responsabilidade Unidade: Ao êvitar consórcios, garante-se uma maior clareza
em relação às responsabilidades e obrigações das empresas contratadas,
conformê o princípio de segurança jurídica, evitando-se a diluição de
responsabilidades que um consórcío pode causar.

. Capacidade Técnica e Econômica: Conformê o Art. 15 da mesma lêi, a
possibilidade de empresas participarem em consórcio é uma exceção e a decisão
pela não utilização desta ffexibilidade já foi justificada pela avaliação de que há
suficiente capacidade de empresas individuais para atender os requísitos técnicos
e econômicos da contratação.
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. Facilitação do Processo Licitatório: Optando por não admitir consórcaos, o
processo licitatório é agilizado, eliminando a necessidade de análise detalhada
dos compromissos internos e de estruturação dos consórcios, que poderiam
retardar o cronograma licitatório.

Com base nos pontos apresentados, a vedação à partícípação de empresas na forma
de consórcio é uma medida que visa asseguGr uma contratação mais clara, direta e
eficiente, em conformídadê com os objetivos de transparência e eficácia estêbelecidos
pela Lei n' 14.1332021.

14. Possveis impactos ambientais e respectivas medidas mitígadoras

A execução das obras de pavimentação e drenagem no Distrito Sede de Crateús-CE
pode gerar diversos impactos ambiêntais. A seguir, destacam-se os principais
impactos prêvistos e suas respectivas medidas mitigadoras, em conformidade com os
princípios da Lei 14133 de 2O2l:

r Resíduos de construção: O manejo inadequado de resÍduos pode causar poluição
do solo e água. Medida mitigado@: lmplementação de um plano de gestáo de
resíduo5 gaantindo a coleta, separação, reciclagem e destinaÇáo correta dos
m ateria is desca rtedos.

. Emissões atmosféricas e ruído: O uso de maquinário pesado pode aumentar as
emissÕes de poluentes e ruÍdos. Medida mitigadora: Uso de maquinário com
manutenção em dia e motor eficiente, além da limitaÇão de horários pan
atividades mais ruidosas, respeitando as normas ambientais vigentes.

. Erosão do solo: A remoção inadequada de cobertura vegetal paía as obras pode
levar à erosão. Medida mitigadoa: lmplementação de técnicas de controle como
plantío de vegetaÇào temporária em áreas expostas e utilÍzação de barreiras
físicas q ua ndo necessá rio.

. Hidrologia local: ,As modificaçóes no sistema de drenagem podem alterar o
escoamento natural da água. Medida mitigado@: Desenvolvimento de um
sistema de drenagem eficaz que evite o acúmulo de água e respeite o fluxo
natural dos corpos d'água.

. Fauna e flora locais: A área de obrâ pode impactar a biodiversidade localMedida
mitigadora: RealizaÇão de inventário biológico prévio, relocaçáo de espécies
quando necessário e recuperaçáo ambiental das áreas afetadas após a conclusão
das obras.

. Consumo de recursos naturais: Uso intensivo de materiais de construção pode
levar a um consumo elevado de recursos naturais. Medida mitigadora. Priorização
de materiais sustentáveis, reutilizaÇão e reciclagem sempre que possível, e uso
eficiente de recursos.

O cumprimento das medidas mencionadas acima deve ser rigorosamente
monitorado durante a execução das obras para minimizar os impactos ambientais e
gaEntir a sustentabilidade do projeto, conforme os princípios de economicidade e
desenvolvimento sustêntável estabelecidos no Art. 5" da Lei 14.133.

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da

ciÁtÊús
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contratação

Após a análise detalhada dos elementos que compóem este Estudo Técnico
Preliminar, conclui-se que a contratação das obras de pavimentação e drenagem para
o Distrito Sede de Crateús-CE é viável e razoável, fundamentada nos princípios e
diretrizes estabelecidos pela Lei 14.133/2021.

o A necessidade de melhorar a infraestrutura viária, aliada à segurança e conforto
dos usuários, caracteriza um interesse público significativo, conforme previsto no
Art. 18, §lo, inciso l. da referida lei.

. o planejamento da contratação está devidamente alinhado com as leis
orçamentárias e o plano de contrataçÔes anual, conforme dispoío no Art. ]8, §l',
inciso ll, assegurando a compatibilidade com o desenvolvimento urbano
sustentável de Crateús-CE.

. Os requisitos técnicos abordados buscam asegurar a qualidadê e durabilidade
das obras, atendendo assim aos critérios de desempenho descritos no §1" do Art.
18, inciso lll, promovendo economicidade e êficiência no uso dos recursos
públicos.

. O levantamento de mêrcado e a estimativa do valor da contràtação demonstram
conformidade com os valores praticados ê requisitos do mêrcado, conforme
preconizado no Art. 23.

. Foram consideradas práticas sustentáveis e mitigadoras de impacto ambiental,
corroborando com o disposto no Art. 18, §1", inciso Xll, promovendo a

responsabilidade ambiental no processo contratual.
. Finalmente, a contGtação contribui para o desenvolvimento econômico local e

geraçáo de empregos, em consonância com o desenvolvimento nacional
sustentável incentivado pela legislação vigente, conforme Art. ll, ínciso lV.

Portanto, com base nos aspectos analisados e à luz das disposições da Lei 14.133/2021,
posiciona-se favoravelmente quanto à viabilidade e razoabilidade da presente
contratação para pavimentação e drenagem no Distrito Sede de Crateús-CE.

crateús / cE, 7 de fevereiro de 2025

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

CRATEUS
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ANEXO trI
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA DA

BLL - BOLSA DE LICTTAÇOES DO BRASIL

Naturezâ do Licitante (Pessoa Física ou Juridica)

Razão Social

Ramo de Atividade

Endereço

Bairro

Cidade UF

CEP CNPJ

Telefone Comercial

Representante Legal RG

E-mail: CPF

Resp. Financeiro

E-mail

Financeiro

ME/EPP: ( ) SINÍ ( )Não

E-mail para informativo de edital

l. Por meio do presente Termq o Licitante acima qualifrcado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema de Concorrência Eletrônica da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do
qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem-

2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios

dos quais venha a participar,

ii. Observar e cumprir a regularidade Íiscal, apresentando a documentação exigida nos editais

para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

norÍnas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara

ter pleno conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operaÍ o Sistema Eletrônico de Licitações
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônim de Licitaçôes 

f

Rua Csleria Gentil Cardoso, n! 2*, c*:'it.ô, CÊP: 63.7O0-ô0$
CN PJr 07.982.O3§r*§0t-6?

Complemento:

Inscrição Estadual:

Telefone Celular:

WhatsApp:

Telefone:
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema

Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no

Anexo Itr do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do

Brasil.
5. O presente Termo e por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas

durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado dou.em andamento.

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos ate a data da última
utilização do Sistema, e/ou ate a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadaÍnente as informações de cadastro, alterações

contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitaçôes
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

Rua Ge leric Gentil Cardoso. nB 2S. cênt.o, CÊP; 63.IilO-$OO
CNPJ: O7.98Z.0l6JOO0l-67

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

f
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ANExo Ao rERMo or aorsÁo Ao srsrEMA rr,rrnôxIco ne r,rcrr,Lçôes
DA BLL - BoLSA DE LrcrrAÇôus no BRASTL

rxorclçÃo nr usuÁnro Do srsrEMA

Razão Social do Licitante

CNPJ/CPF

Operadores

I Nome

CPF

Telefone

Fax:

WhatsApp

2 Nome

CPF Função

Telefone Celular

Fax E-mail

WhatsApp

J Nome

CPF Função

Telefone Celular:

E-mail

O Licitante reconhece que

I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de

uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

IV. O Licitante será responsável por todas as pÍopostas, lances de preços e transações efetuadas
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. g
Rua Galeria Çentil Ccrdaso §
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E-mail
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WhatsApp
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Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

f

Rua Galeri* Centil Cardoso, nç 20..sntÍo, CEP:63.7O0-O0O
Cfl PJ: O7.98â.O56/ç0Ol-67



ffi cnar'Êús

ANEXO IV
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,f

âua Galeria Genlil Cardoso. ro 2O, eBntro, CEP: 63.?OO-ôOO
CNPJ: O7.982.O36/OO0l-67



E[tsi',ft
'.'. .'. j
I,rF

Itlt.t t t\ Dt. /

CRATEUS

Processo Administrativo - N" 000f 0.2025012410001-84

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção do valor
global de referênci4 nos termos do artigo 23 da Lei n" 14.13312021 e conforme
justificaüva constante no Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O contrato terá ügência" contados a partir da sua assinatura nos termos do artigo
105 da Lei rf 14.13312021, ou ainda de acordo com o cronograma fisico-financeiro.

2. FUNDAMENTAÇAO DA CONTRATAÇAO:
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitaúvos encontra-se

pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Tecnicos Preliminares.

2.2. Justiíicativa da contrâtâção:
2.2.1 A pavimentação asfálüca na zona urbana do Municipio de Crateús-CE se faz

necessária para melhoraÍ a infraestrutura üária da região, proporcionando mais

segurança e conforto para a população local. Com a execução desse serviço, será

possível reduzir os impactos causados pela falta de pavimentação, como poeira" lama e

buracos, alem de facilitar o acesso aos diversos bairros e melhorar a mobilidade
urbana.

Alem disso, a pavimentação asfáúüca contribuirá pâra o desenvolvimento econômico

da região, uma vez que vias bem conservadas e pavimentadas favorecem o comercio

local e a atração de investimentos. Com a melhoria da infraestrutura viária, o
município de Crateús poderá oferecer melhores condições de vida para seus moradores

e atrair visitantes, impulsionando o turismo e gerando empregos e renda para a
população.

Portanto, a contÍatâção dos serviços para executar a pavimentação asfáltica na zona

urbana do Município de Crateús{E, oriundos do govemo federal, e fundamental para

promover o desenvolvimento da cidade
2.2. Enquadramento da contratação:

Rua Galeria Gentil Cardoso, ní 2O. centÍô. CEPr 55.70O-OO0
C íttPJ: O7.983.OS 6/0001.67
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ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA
CONCORRÉNCIA ELETRÔNICA N" OO3/2025-SEINFRA

r. DEFTNTÇÃO DO OBJETO:
1.1. O obj eto da presente licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA E)GCUÇÃO DE PAVTMENTAÇÃO E

DRENAGEM PARA O CONFORTO E SEGT]RANÇA DOS DTVERSOS

USUÁRIOS NOS DISTRITO E SEDE DE CRATEUS/CE, CONFORME

CONTRATO DE REPASSE N" I09I,7I5-36, CONVÊNIO N"9541O8MCIDADES.
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2.4.1.4 contratação

artigo 28, inciso II,
n

14.13312021, Decreto Municipal n'
regulamentares aúnentes à materia.

no

e

r. nnscnrçÃo ol sor,uçÂo coMo uM ToDo
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Tecnicos Preliminares.

3.2. Forma de execução da contratação: indireta, em regime de empreitada por

MENORPREÇO GLOBAI.

4. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
4.1. Os requisitos necessários para a presente contratação são:

4.1.1.4 empresa para realização do objeto será selecionada através do processo

liciutório de CONCORRÊNCIA PUBLICA ELETRÔNICA, cujas regÍas serão

previstas no edital.

4.1.2. 
^ 

vencedora do ceÍtame deverá comprovar todas as exigências de habilitaçao

previstas de forma detalhada no edital, pzra que, após a sua devida avaliação, esteja

apta a assinar o contrato com a Prefeitura Municipal de CrateúVCE.

4.1.3. Os critérios de habilitação jurídica fiscal, social e trabalhista, econômico-

financeira e técnica-operacional a serem atendidos pela contratada serão previstos no

edital.

4.2. SUBCONTRATAÇÃO:
4.2.t. E permitida a subcontratação PARCIAL do objeto, desde que expressamente

autorizada pelo Município de Crateús. Sendo aceitas subcontrataçõ€s de terceiros para

a execução do contrato original, estando a Contratada autorizada a subcontratar até o
limite de 30% (trinta por cento) do obj eto do contrato, desde que se trate de

subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme art. 48,

inciso II, LC 12312006.

4.2.2. Contudo, em qualquer situação, a contratada é a única e integral responsável

pela execução global do contrato.

4.2.3. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da

CONTRATANTE com os subcontratados.

4.2.4. 
^ 

contratante Íeserva-se o direito de vetar a uülização de subcontratações por

razões técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do

contrato.
4.2.5. Caso haja a subcontratação, obriga-se a contratada a celebrar Contrato com

inteira obediência às condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e

exclusiva responsabilidade, reservando.se ainda ao Município de Crateús, o direito de,

a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caibam aos

subcontratados motivos para reclamar indenização ou prejuízos. 
I

fundamenta-se

da Lei
1.042123 e nas demais normas legais

Rua Galeria Cenlil Cardeso
CfttPJ: O7.9

u- céntÍo
6/O001-6
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4.3. GARANTTA DA CONTRATAÇÂO:
4.3.1. Será exigida garantia contratual no valor correspondente a 5% (cinco por cento)

do valor contratado, podendo a contratada optâr por uma das modalidades previstas no

art. 96, §1o, da Lei no 14 13312021. A não prestação de garantia equivale à recusa

injusüficada para a contÍataÉo, caracterizando descumprimento total da obrigação

assumida" ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas,

inclusive multa.

4.3.2. Adotada a modalidade seguro-garantia, prevista no inciso II do § 1" do art. 96 da

Lei rf 14.13312021, o licitante deverá apresentáJa no valor correspondente a 5olo

(cinco por cento) do valor contratado, no prazo de l(um) mês, contado da data de

homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato conforme § 3o do mesmo

artigo supra referido,

4.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo

exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresâ que

continuará a execu@o dos serviços.

4.5. VISTORIA:
4.5.1. É facultado e recomendável a rcalizaçãio de vistoria nos locais onde serão

executados os serviços, ocasião em que serão sanadas as dúvidas porvenfura

existentes, não cabendo nenhuma alegação posterior por descoúecimento das

condições locais;

4.5.2. A não realização da visita não admitirá à CONTRATADA qualquer futura
alegação de óbice, dificuldade ou custo não previsto para execução do objeto ou

obrigação decorrente desta contratação;

4.5.3. A vistoria deverá ser agendada com o setor de engeúaria/secretaria da

Infraestrutura, atraves do e-mail: i nfraestrutura@ crateus. ce. gov.br

4.5.4. Independente da opção pela realização ou não da üstoria, o licitante deverá

apresentaÍ declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, de

que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos

trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o
utilizará para quaisquer questionamentos futuros, conforme modelo abaixo:

Modelo de Declaraçâo de Conhecimento dâs Condições Inerentes à Natureza do
Serviço

A empresa inscrita no CNPJ sob o no

por intermédio de seu representante legal ou preposto, o(a)
Sr(a) portador da identidade n"

, DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins, estar
familiarizado com a natureza e vulto dos serviços especificados, bem como com as

técnicas necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto. Declara ainda

ãua Gal:ria Gentil Cardasô, ôe 2§. eentÍo, CEP:55.700-O0O
Cf{ FJ: O7.982.O35/GO0l'6?
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CRATEUSque tem pleno
condições e

conhecimento
peculiaridades

das

inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e
informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos fuhrros.

_ (CE), (dia) de (nês) de (ano)

§ome completo do responsável ou preposto)

5. EXECUÇÃO DO CONTRATO
5. l. O Departamento de Obras do Município realizarâ a fiscalização e

acompanhamento dos serviços executados, de acordo com as especificações e

quantitativos previstos no cronograma deÍinido para a obra.

5.2. Os serviços serão entregues em cada etapa do cronograma fisico-financeiro
poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, e deverão ser

refeitos pela Contratada em prztzo a ser definido para cada etapa correspondente, a

contar da notificação da contratada, inclusive por qualquer meio eletrônico ou

telemático, os quais serão gravados para fins de comprovação. às suas custas. sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

5.3. Os serviços deverão ser iniciados no pÍazo definido nos ternos da Ordem de

Serviço, emitido após a formalização da contratação;

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas, maquinas e utensílios necessários, para atender

todas as condições deste instrumento.

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078,

de 1l de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6_ GESTAO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as norÍnas da Lei n' t4.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou enüdade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.
6.3. O CONTRATANTE poderâ convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou
instrumento equivalente. ,P

Rua Galeria Gentil Cardoso
CltlPJ: 07'9

entro, CE
oÍll -6?
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRAT

Êua Galeria Gentil Cardo:o, ne 20. ce*tr
Cf{ PJ: O?.982.S56/OO0l.

CEP; 63.70O-OOC

poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estrategias para execução do objeto,

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de2O2l, art. i 17, caput).

6.7, O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração;
6.7.1. O fiscal tecnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133,

de202l);
6.7.2. ldenificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tecnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa

a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

67 4 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência;

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e teÍmos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência;

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da finalidade da administração, 

,F
í-/



riãiiÍrj
F! ciriÊús

6.9.1. O gestor do contÍato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais;

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 daLei n" 14-133, de2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso;

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos obj etivos que tenham justificado a contratação e eventuai s condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato,

6.12. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do

contrato;

6. 12. l. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá sêr recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar

outro para o exercicio da atividade.

7-MEDIÇÃOEPAGAMENTO
7.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma financeiro a ser elaborado
pela fiscalização quando na emissão da Ordem de Serviços, sempre que as etapas

forem concluídas e constarão de folhas-resumo, contendo a relação de serviços,

conforme Cronograma.
7.2. O Município pagará apenas pelos serviços contratados e executados, o preço

integrante da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a

ocorrência de imprevistos.

7 .3 . Fica- expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada incluam a

sinalização proviúria" todos os insumos e tÍansportes, bem como impostos, taxas,

custos financeiros, lucros e bonificações, custos de materiais, equipamentos e mão de

obra a serem aplicados, de acordo com as condições previstas nas especificações e nas

normas indicadas no Edital e mais documentos da licitação, constituindo assim sua -

única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 
à

8ua Galerir Gentil Cardoso, re 2O, çent:l
CÍ{PJr O7.982.036/ê00I-r



T{IÉ?l
Il7"r

Irti t t Rr DI /

CRATEI.]S

7.4. Obedecido a Ordem de Serviço expedida, será procedida á medição dos serviços.

Emitido o atestado de conformidade, a detentora da ata deverá apresentaÍ as notas

fiscais correspondentes à medição.

7.5. Do recebimento Provisório e DeÍinitivo da Obra
7.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, até o 50 dia útil do mês seguinte

à prestação dos serviços, pelo fiscal técnico e administrativo, mediante termos

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter tecnico e

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n" 14.133)

7.5.1.1. O fiscal técnico do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que compÍove o cumprimento das exigências de

caráter tecnico.

7 5.1 2 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do

obj eto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das

exigências de caráter administrativo.
7.5.1.3. O fiscal setorial do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponto de

vista tecnico.

7.5.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturamento, o fiscal tecnico do contrato irá apurar o resultadó das avaliações da

execução do objeto e, se for o caso, a anáLlise do desempenho e qualidade da prestação

dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratad4 regisúando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5.2. 
^ 

obra será recebida definitivâmente no prazo de 90 (noventa) dias, contados

do recebimento provisóriq pelo gestor do contrato e pela Fiscalização da Engenharia

da Secretaria Municipal da Infraestrutur4 após a verificação da qualidade do serviço e

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos:

7.5.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais tecnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contrafual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento

d
Rua Galeria Gentil Cardoso. n" 2O. cêntro,

CN PJ: 07.982.O561O001-67
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7.5.2.2. R:alizar a análise dos relatôrios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito. as respectivas correções;

7 .5.2.3 . Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.5.2.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatur4 com o
valor exato dimensionado pela fis calização.

7.5.2.5. Enviar a documentação pertinente para a formalização dôs procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.5.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratâdo, de inconsistências verificadas na execução do obj eto ou no instrumento de

cobrança.

7.5.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela

perfeita execução do contrato.

7.6. Do Fâturamento
7.6. 1. Após comunicação do gestor do contrato e no prun de até 2 (dois) dias úteis,

a CONTRATADA deverá apresentff fatura ou nota fiscal devidamente discriminada,

em nome da PREFEITURA MLINICIPAI DE CRATEÚS, acompanhada das

respectivas comprovações de regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e

Justiça do Trabalho (Certidão Negaüva de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei no

12 44012011).

7.6.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e

quanütativos apurados pela fiscalização.

7.6.3. No caso de divergênci4 especialmente quando houver adimplemento parcial, o

CONTRATANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias

úteis, com suspensão do prazo de pagamento.

7.6.4. Caso a CONTRÂTADA seja optante pelo Sistema Integrado dê Pagamento de

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -
SIMPLES, deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar

a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar no

12312006.

7.6.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos

valores correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais.

7.6.6, Serão deduzidos dos creditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e

juros de mora de tributos e contribuições sociais, decorrentes de enúega de

faturamento em atraso, configurado por prazo inferior a l0 (dez) dias corridos do

vencimento da obrigação. §(,

Rua Galarra Gentil Cardoso, a" 20, cêntÍo, CEP: 63-700-O0O
CNPJ: O7.982.056rOO01-67
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EM=IxNxVP,sendo

I : (T)í100), assim apuÍado: I : (9100) I : 0,00016438
365 365

Em.que:
I = Indice de atualização financeira;
TX: Percentual da taxa dejuros de mora anual = 60%;

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entÍe a data preústa paÍa o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

7.7.5.1. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior,.na hipótese de

eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto no

93.87211986.

t- SELEÇAO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONCORRÊNCIA PUBLICA, sob a forma ELETRÔMCA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO.

w
a, CRATEUS

f

7.7. Das condições de pagamento
7.7.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado pelo(s) serviço(s) efetivamente
prestado(s) em moeda nacional, no prz'.o de até 30 (trinta) dias corridos contaÍ do

atesto da Fatura,/Notâ FiscâI, por meio de depósito em conta-corrente, mediante Ordem
Bancá,ria.

7.7.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de

qualquer obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de

penalidade ou inadimplência" sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer

nafi)Íeza.

7.7.3. Qualquer aÍaso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da

fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento,

importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento,

iniciando novo prazo após a regularização da situação.

7 .7 .4. Para efeito de pagÍrmento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da

Ordem Bancária.

7.7.5. Nos casos de eventuais atÍasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira
devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

Rua Galerir Gentil Cardoeo, ne 20. cêntÍo, CEP: 63.7OO-OO0
Cíl PJ: g7-982.O36JOO0t-67
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Exigências de habilitaçâo fiscal, social e trabalhista
8.2. Pua fins de habilitação jurídica Íiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os

requisitos exigidos em edital.

QualiÍicaçiio Econômico-Financeira
8.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos

exigidos em edital.

QualiÍicação Técnica
8.4. Para fins de qualificação técnic4 deverá ser observado os reqüsitos exigidos em

edital.

9 - ESTIMATIVA DO PREÇO
9.1. Conforme planilha básica orçamentá,ria o valor global estimado da contÍatação é de

R$ 9.13t.599,1E (Nove Milhões, Cento e Trinta e Oito Mil, Quinhentos e Noventa

e Nove Reais e Dezoito Centavos).

ro - ADEQUAÇÃO OnçAnmXTÁRrA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação:

10.2. A dotâção relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

1T - DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusúveis no prazo de um ano

contâdo da data do orçamento estimativo da licitação;
I1.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice

[NCC-DI, divulgado pela Fundação Geúlio Vargas - FGV, ou pela variação do IPCA,

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geogrúa e Estatísüca - IBGE, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; f
Rue Galeria Gentil Crrdoso, ní 20, cÊntÍo, CEF:63-7§ü-OO0

Cl{PJr O7.982.05610O01-6?
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11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao conúatâdo a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)

índice(s) definiúvo(s);
11.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por

meio de termo indenizatório;
11.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos

do art. 107 e 13l, parágrafo único, da Lei n" 14.133/2021;

11.7. Os pedidos de restabelecimento do eqülíbrio econômico-financeiro serão

respondidos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigência contratual.

Crateús (CE), 06 de março de 2025

ELIAB GOMES MOREIRA
Secretaria da Infraestrutura e Serviços Públicos

Rsa Galeria Gentil Cardoso, nr 2O, centío. CEF: 53.708-0O0
CNPJ: OI.982.O561êO0l-6?
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ANEXO V
DECT-ARAÇÕES

Pelo

n4....

presente instrumento, a empresa CNPJ no com sede

........., atraves de seu representante legal infra-assinado, que:

l) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei no 14.133/2021, que não

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partiÍ de 14 (quatorze) anos, na condição de

aprendiz, nos termos do inciso )O(XItr, do art. 7o da Constituição Federal.

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou

contÍatar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos
para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteri ores.

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do obj eto e os

termos constantes neste Editat e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos

constantes no mesmo e ainda, que possúmos todas as condições para atender e cumprir todas as

exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo

apresentada para fins de habilitação.

4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.70912018 - Lei Geral

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço obj eto deste

edital e em deconência de obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contratual,

notadamente em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.52712011), da

Legislação de Licitações e determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle. terá acesso

aos dados pessoai s dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA., tais como: número do
CPF, RG, telefone, endereço fisico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em

decorrência da execução contÍatual, e poderá daÍ o tratamento legal aos mesmos, inclusive para

atendimento de exigências dos órgãos de controle intemo e externo.

Assinatura do Responsável pela Empresa

§ome Legível/Cargo)
(Local e data).

iua êaleria Gsntil Cardoso, n" 2O. cêntrc.
CiIFJ: 0?.982.O 56IOO0l-67

Ao Sr. Agente de Contratação do Município de _

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N"

à
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§ome/assinatura do representante legal)

ANEXO V.l
»Bcr,anaÇÃo DE ELABoRAÇÃo rn»nprxDENTE DE pRoposrA B,lruaÇÃo

coNFoRME Ao MARCo LEGAL nxnconnurçÃo

(nome empresarial), interessado em participar da Concorrência no

___l _, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o arngo 299 do Código Penal

Brasileiro, que: a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu

conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento

licitatório; b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no pÍesente pÍocedimento licitatório; c) o

licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pesso4 influir na decisão de qualquer

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; d)

o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato,

no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do obj eto; e) o conteúdo da proposta

apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer

integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abernrra oÍicial das

propostas; e f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão

desta declaração e que detem plenos poderes e informações para firmá-la. DECLARO, ainda"

que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, comlpção

e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira"

em atendimento à Lei
Federal no 12.846/ 2013

(Local e data)

§ome/assinatura do representante legal)

a Gentil Csrdoso, ne 2O. centra,
CítPJ: O?.982.O36/OOOI-67

Rua Gal cc

Eu, portador do RG no

e do CPF n' __, representante legal do licitante

à
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ANEXO V.2
»rcr,aneçÃo DE euE cuMpRE as nxrcÊxcns DE RESERvA DE cARGos

Nome completo:

RG Íro

CPFn'
DECLARO, sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de

cÍrÍgos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e
em outras normas específicas.

Ê

(Local e data)

\7 (Nomdassinatura do representante legal)

Rua Galeria Genlil Cardoso, nÉ 2O. centr§, CtP:63-7O0-OOO
CílPJ: O7.982.056/OOOI'67
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ANEXO V.3

DECLARAÇAO ME/EPP

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP) .

§ome da empresa), CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os

fins de direitq especificamente para participação de licitação na modalidade de Concorrência,
que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123120O6

fLocal e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

Rua Galeria tentil Cardoso, ne 2S. cent.o, CEP:63.70S-O0Ô
Cf{PJ: O7.982.O36100Ot- 67
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ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÂO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
Local e data
À
Prefeih.rra Municipal de Crateús
A Comissão de Contratação/Agente de Contratação,

REF.: CONCONNÉXCN ELETRÔNICA NO XXX/XXX
Prezados (as) Senhores (as),
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de Concorrência Pública N"
xx/x»o( cujo objeto e a coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA E)GCUÇÃO DE
PAVTMENTAÇAO E DRENAGEM PARA O CONFORTO E SEGURANÇA DOS
DIVERSOS USUARIOS NOS DISTRITOS E SEDE DE CRATEUS/CE, CONFORME
CONTRATO DE REPASSE N" 1091.715-36, CONVÊMO ]f9541O8MCIDADES,
conforme projeto e orçamento em anexo, pelo preço global de R$

Prazo de Início dos Serviços: 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da emissão de Ordem de
Serviço.
Observações:
. Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão
incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas
com:
. Materiais, equipamentos e mão.de-obra,
. Carg4 transporte, descarga e montagem;
. Salários, enc{rgos sociais, trabalhistas, previdenciá'rios e outros;
. Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
. Seguros em geral, bem como encaÍgos decorrentes de fenômenos da naturez4 da
infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à
Contratante e./ou a teÍceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução das obras e,/ou

serviços;
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o
contrato no prztzo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a)
Sr(a)

e CPF no como representante legal
desta empresa.
Informamos que o pftvo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a
contar da data da abernrra da licitação.
Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas
no Edital da licitação e seus anexos.
Atenciosamente,

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) r€presentante. 

§

Rsa Galeric Gentil Cardoso, ae
CNPJ: O7.982.O

e*ntÍ€. CÊP: 63-7OO-O0O
/0{rct-67

24,
36

portador (a) da carteira de Identidade no.
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ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ........1....,

euE FAzEM ENTRE sr o MUNICÍpro nr
curuús, PoR rxrrmrÉuo Do(A)

O prUltCÍpIO DE CRATEUS, por intermédio do(a) ........ (órgão
demandante), com sede no(a) ..........................., na cidade de

............ /Estado..., inscritda) no CNPJ sob o no ......, neste ato
repÍesentado(a) pelo(a) ..................,..-... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no .--..-, de
...,. de .............,....... de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa

.... inscrito(a) no CNPJ/IVÍF sob o no .., sediadda) na

........., em ..., neste ato representada por ....................
(nome e função no contratado), inscrito no CPF ........................., doravante designado
CONTRATADO, tendo em vista o resultado da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.

, PROCESSO N' _, pelo tipo: MENOR PREÇO - REGIME DE
E)(ECUÇAO. EMPREITADA POR em conformidade com os termos e

condições do edital e seus anexos, acima referido e de conformidade com as cláusulas e
condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Art.92, inc. I, Lei n" 14.13312021)

1.1 o presente contrato por objetotem a

conforme
especiÍicações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico e na proposta de preços da

CONTRATADA, parte integrante deste processo.

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTACAO LEGAL (Art.92, inc. II e III, Lei n'
t4 t331202t)

2.1. Fundamenta-se este contrato no Edital de CONCORRÊNCIA n' _, na Lei n'
14 13312021, no Decreto Municipal no 1.042123 e na proposta de preços da CONTRATADA

Àç
oÉ (,»tl'.ÍL

tú

o§

E!

CR

E A EMPRESA
ABAD(O

QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA:

CLAÚSULA TERCETRA - DO REGN,IE DE EXECUCÃO. VALOR. CONDICOES DE

Rua Galeria Gentil Cardaso, ne 2O. centÍô. CEP:63.7§B-OOC
CÍtPJ: O7.982.016/êO0t-67

P
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PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DE PRI]ÇOS (Art.92, inc. IV e V, Lei no

14.133/2021)

3.1. Os serviços objeto deste contrato são regidos pelo REGIME DE E)(ECUÇÃO:
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

3.2 Paguá, o MUNICIPIO DE à CONTRATADA, pela execução do

objeto relacionado na Clâusula Primeira, o Valor Total de R$

3.3. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos,

despesas indiretas (BDI), transportes, carga e descarg4 seguro, impostos, taxas, multas,

emolumentos legais, custos de mobilização de equipamentos e pessoas, alem de transporte,

estadia e alimentação da equipe de trabalho, insumos e demais encargos, inclusive

previdenciários e trabalhistas, seguro de qualquer especie, licenças, documentos e despesas,

tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência, encargos e incidências diretos e

indiretos, que possam vir a agraváJos e lucro, sendo de inteira responsabilidade da empresa

pÍoponente a quitação destes, que em momento algum e sob nenhuma alegação, inclusive

falta de previsão oficial, poderão seÍ transferidos ao MUNICÍPIO DE 

-, 

a

responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou outras quaisquer decorrentes.

3.4. Mensalmente, a Fiscalização realizarâ a conferência da execução dos serviços e a

medição dos quantitativos efetivamente executados no período.

3.5. Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços

executados no período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ao

Depârtamento de Obras do MUNICÍPIO DE e protocolado.

3.6. A l" medição deverá ser apresentada após, no mínimo, 30 (trinta) dias do início da obra e

abrangerá a medição fisica dos serviços executados no período anterior.

3.7. Os serviços pÍevistos no orçamento contratado serão medidos, desde que totâlmente
executados de acordo com o projeto;

3,8. O MUNICIPIO DE analisarâ a medição e a aprovará, parcial ou

totalmente, em até 05 (cinco) dias úteis após o protocolamento da mesma, autorizando a

CONTRATADA a emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços aprovados;

3.9. Após a análise do MITNICÍPIO DE constatadas eventuais

divergências, a CONTRATADA deverá providenciar as devidas correções em até 05 (cinco)

dias úteis;

3.10. Após o fechamento e aprovação da medição, o MUNICÍPIO DE
autorizará a CONTRATADA a emitir a Nota Fiscal/Fatura" que deverá ser encaminhada para

pagamento juntamente com a medição e o relatório fotográfico dos serviços executados no

período, endereçando-a à Departamento de Obras, sendo que posteriormente o Departamento

de Obras irá remetela à Divisão Financeira do MtiNICiPIO DE
3.11. O MUNICIPIO DE efetuará o pagamento da Nota Fiscal/Iatura
após o protocolamento da mesm4 e se em conformidade, no prazo de ate 30 (trinta) dias.

3.12. Caso o objeto estej a em desacordo com o especificado ou apresente vício construtivo, o
Termo de Recebimento Provisorio somente será emitido após a devida correção 

P
Rsa Galeria Gentil Cardoso, ne 20. centrÊ, CEP:63,7OO-AAO

CHPJ: O7.982,O3610001-67
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3.13. Para pagamento da Nota Fiscal/Iatura de cada uma das parcelas, é indispenúvel que a

CONTRATADA apresente comprovante de regularidade junto ao INSS e FGTS, por meio

das guias GPS - Guia da Previdência Social e GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, relativo aos empregados

que executaram o serviço, bem como do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza, quando couber:

3. 13.1. Em se tratando de INSS, a CONTRATADA deverá preencher as guias de

recolhimento de conformidade com as Ordens de Serviços do Ministério da Previdência e

Assistência Social, constando o nome do MIINICÍPIO DE , o número do

Contrâto ao qual se vinculam e o(s) número(s) da(s) fatura(s) correspondente(s);

3.13.2. As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao

período de execução e à mão-de-obra alocada para esse fim.
3. 14. Por ocasião da apresentação ao MUNICÍPIO DE
fiscal/faturq a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento do ISS correspondente

ao serviço executado e deverá estar referenciado à emissão da nota fiscal/fatura.

3.15. Na eventualidade da apresentação da nota fiscal/fatura, caso não haja decorrido o prazo

legal para recolhimento do INSS, do FGTS dou do ISS, poderão ser apresentadas cópias das

guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA
apresentar a documentação devidamente quitada, quando do vencimento do prazo legal para o

recolhimento-

3.16, Junto com a fatura, a CONTRATADA deverá apresentar, referente a todos os

empregados que executaram o serviço no período abrangido pelo relatório apresentado, sob

pena do MUMCIPIO DE efetuar a retenção do valor devido nos termos

da legislação vigente, sobre o valor faturado.

3.16.1. Relação nominal de todos os empregados, bem como o comprovante de

recolhimento das contribuições sociais incidentes sobre a fatura;

3.16.2. Comprovantes de pagamentos dos salários recebidos e recolhimentos do FGTS e

INSS, última competência, referentes aos seus empregados.

3.17. Havendo retenção, a CONTRATADA deverá providenciar no privo de 15 (quinze)

dias o recolhimento das contribuições sociais (INSVfGTSIISS-ISQI.I) e apresentâr as guias

que comprovem tal pae-mailgamento ao MUNICÍPIO nf , para fins de

devolução da quantia retida.

3.18. Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes referidos nos itens 3.6. e 3.9. no
prazo fixado, o MUNICÍPIO DE
critério exclusivo:

poderá a qualquer instante e a seu

3.18.1. Aplicar multa de 1ü/o (dez por cento) sobre o valor da medição cujos comprovantes

não forem apresentados;

3.18.2. Rescindir o Contrâto por culpa exclusiva da CONTRATADA.

(

F

da nota
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Amplo) do IBGE.
3.21. o MUMCÍrro nr poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer

(quaisquer) parcela(s), no caso de inadimplência da CONTRATADA para com o

nrUuCÍpIOor, na execução deste Contrato:
3.22. A suspensAo dds) pagamento(s) permanecerá até a devida regularização por parte da

CONTRATADA.
3.23. No caso da CONTRATADA em situação de recuperaçâo judicial, deverá apresentar

declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial ou, se o
administrador judicial for pessoa jurídic4 do profissional responsável pela condução do

pÍocesso, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial.

3.24. No caso da CONTRATADA em situaçâo de recuperação extrajudicial, junto com

os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo

as obrigações do plano de recuperação extrajudicial.
3.25. Todas as ações judiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou

indiretamente responsabilizem o MUNICIPIO DE em seu§ processos,

terão os valores destas açõesjudiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos poÍ
meio de carta de Íiança bancária" em nome da contratada e suas respectivas liberações

somente ocorrerão quando judicialmente o MUNICÍPIO DE
da lide pela Justiça desta responsabilidade.

for excluido

3.26. A não apresentâção das comprovações de que tratam as cláusulas 3.14 e 3.15 assegura

ao MUMCÍPIO DE o direito de rescindir o contrato.

3.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

3.27,1. Nos serviços de construção civil por administração, empreitada e subempreitada, dos

itens 7.02 e 7.05 da LC 11612003, a base de cálculo para retenção do ISS (Imposto Sobre

Serviços) será o preço total do serviço, incluindo-se neste valor os materiais adquiridos de

terceiros e utilizados na execução da obra, salvo aqueles produzidos pelo próprio prestador

fora do local da prestação de serviços, conforme estabelece o art. 98 da Lei Complementar

0212022 (Código Tributario Municipal);
3.27.2. 

^ 
contratante deverá reter a alíquota de 110% (onze por centó), a título de INSS, dos

serviços prestados mediante cessão de mão de obra ou empreitada, inclusive em regime de

trabalho temporário, conforme preconiza o art. 110 da Instrução Normativa RFB No 2110, de-f
§ua Galeria Êentil Cardoso, ne 20,

CltlPJ: O7.982.O36
en
o§ r.67

ÊF:63.7

3.19. Se durante a execução do Contrato expirar-se o prazo de validade das Certidões

apresentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade fiscal e nabalhista, a

CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização das mesmas, sob pena de

rescisão contratual.

3.20. Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa

exclusiva da CONTRATADA.
3.20-1. Havendo atraso no pagzrmento da parcela, desde que motivada por responsabilidade

por parte do MUNICÍPIO DE 

-, 

o valor da parcela poderá ser

atualizado - pro rata die - de acordo com o IPCA (Índice de Preço ao Consumidor
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17 de outubro de 2022;

3.27.3. Os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os

equipamentos manuais, fornecidos pela contratada, discriminados no contrato e na nota fiscal

ou fatura, não integram a base de cálculo da retenção de que trata o art, I 10 da Instrução

Normativa No 2l l0 RFB, de 17 de outubro de 2022, conforme preconiza o art. 116 do mesmo

regulamento;

3.27 .4. Pera atendimento ao que dispõe os artigos I l0 e I 16 da Instrução Normativa N" 21 10

RFB, a contratante levará em consideração, para efeito de retenção do INSS, os percentuais de

mão de obra estabelecidos no projeto e/ou orçamento que originou a contratação da obra ou do

serviço de engenharia prestados mediante cessão de mão de obra ou empreitada, inclusive em

regime de trabalho temporário.

3.28. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributá,rio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

3.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimativo da licitâção;
3.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo conüatante, do índice INCC-DI,
diwlgado pela Fundação Getulio Vargas - FGV, ou pela variação do IPCA divulgado pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

3.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

3.32. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) índice (s) de reajushmento, o contratante

pagarâ ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tiio logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
3.33. A extinção do contrato não configurará óbice para o recoúecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipôtese em que será mncedida indenização por meio de termo
indenizatório;
3.34. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art, 107 e 131,

parágrafo único, da Lei n' 14.1332O21;
3.3 5. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, observada a úgência contratual.

Rua Grleria Gentil Ccrdoss
Ct{PJr O7.9
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CLÁUSULA OUARTA - PRAZO DE EXECUCÃO. VIGÊNC IA DO CONTRATO. DO

RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO Art.92, inc. VII, Lei n' '14.13312021)

4.7. O ptazo de execução da obra deverá ser de _ dias/meses, contados a partir

da expedição da Ordem de Serviço efetuada pelo Departamento de Obras do MUNICÍPIO
DE

4.2. O conúato terá um prazo de vigência a partir da data de sua assinatura pelo periodo que

corresponder ao orazo de execucão conforme cronosrama Írsico financeiro, podendo ser

prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ne 14.133, de 01 de abril de 2021;

4.3. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e

do novo cronogÍama fisico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos

serão analisados e julgados pela fiscalização da SECRETARIA DE _;
4.4. O objeto estará suj eito à conferência e fiscalização de sua qualidade e conformidade com

a proposta da CONTRATADA e o presente Contrâto podendo, o MIJNICÍPIO DE

em seu exclusivo entendimento, determinar a realização de análises aptas

a comprovar qualidade, resistência e obediência às normas técnicas oficiais, correndo o custo

destes por conta da CONTRATADA:
4.5. Havendo a necessidade de adequação(ões) será concedido prazo de ate l5 (quinze) dias

após comunicação escrita de sua conclusão, pela CONTRATADA, mediante Termo

circunstanciado assinado pelo(s) Responsável(is) Tecnico(s) da CONTRATADA e visado

pela fiscalização para as correções da obr4 sendo que o descumprimento do(s) prazo(s)

estabelecido(s) implicará na aplicação da multa especificada na Cláusula Oitava deste

Contrato, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pelo MUNICÍPIO DE

4.6. Caso os serviços constantes do objeto não sej am aprovados na fiscalização, fica suspenso

o curso do prazo de pagamento, voltando a coÍrer na sua integralidade tão logo seja(m)

sanado(s) a(s) inegularidade(s).

4.7. Ao término da obra" a CONTRATADA deverá comunicar ao MUNICÍPIO DE

, por escrito e protocoladamente a conclusão da mesma, juntamente com a

entrega do Relatório Final.
4.8. Em ate 15 (quinze) dias contados da comunicação, o MUNICÍpfO »B

emitirá laudo de realização da fiscalização concluídq no qual fará constar

as exigências necessárias às eventuais adequações, correções e demais atos para a perfeita

concluúo da obra.

4.9. Atestando a qualidade e conformidade da execução da obra, o MUNICíPIO DE
receberá provisoriamente

4.10. A obra somente será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias conidos
contados do seu recebimento provisório, prilzo no qual a CONTRATADA fica inteira e

integralmente responsável por qualquer reparo, correção, adequação ou outros que se

mostrarem necessários, às suas expensas, mediante simples notificação do MUNICipIO Of
na qual assinalarâ prazo para realização dos serviços apontados

Rua Galeria Gentil Cardoso, n?
CfiPJ: O?.982-O
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recomeça a correr üio logo o MUNICÍPIO DE

serviço conforme apontado e exigido,

ateste a realização do

4.11.2. Caso seja retido na fiscalização, fica suspenso o curso do prazo de pagamento,

voltando a correr na sua integralidade somente quando sanada a irregularidade constatada. O

pftvo recomeça a correr tão logo o MUNICIPIO DE
conforme do objeto contratado.

ateste a realização

CLÁUSULA OUINTA- DA DOTACÃO ORCAMENTÁRJA (Art.92, inc. VI[, Lei no

14.13312021)

5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária no

elemento de despesa no

Fonte no

5.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, consignadas nos respectivos Orçamentos, ficando o MUNICÍPIO DE
obrigado a apresentar, no inicio de cada exercíciô, a respectiva Nota de

Empenho estimativa g havendo necessidade, emitir Nota de Empenho complementar,

respeitada a mesma classifi cação orçamentiíria.

CLÁUSUI.A SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL (ATt.92, iNC. )«I, LCi N"

t4.1331202t)
6.1.A Contratada apresentaÍá, no prazo mríximo de l0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Contratante, contado da assinatura deste contrato, comprovante de

prestação de garanti4 podendo optar por caução em dinheiro ou titulos da divida pública,

seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 7o (cinco por cento) do valor
total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 30 (trinta) dias após

término da vigência contrâtual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

6. I . I . A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acÍmetará a aplicação de

multa de 0,077o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por diâ de âtraso,
até o máximo de 27o (dois por cento).

6.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

rescisâo do contrâto por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõem os incisos I e tr do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

16.2. A garantia assegurará, qualquer que sej a a modalidade escolhida, o pagamento de:

6.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento

das demais obriga@es nele previstas; 
fi

sendo os recursos oriundos da

RBa Galeria Genlil Card*so, ne 2ô, centro
CÍ{ PJ: ü7-982.O36rOOOl-6

4.1 l. O recebimento definitivo se daÍá por meio de Termo de Recebimento formal ou pelo

simples decurso do prazo previsto neste Contrato, com exceção dos eventos abaixo:

4.11.1. Suspende o curso do prazo para o recebimento definitivo, a notificação do

MUNICÍPIoDE-,nosentidodequeaCoNTRATADAdevarealizaro
serviço de adequação, correção ou outro eventualmente apontado e verificado. O prazo
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6.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato;

6.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

6.2.4. obiga$es trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não

adimplidas pela contratada, quando couber.

6.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

6.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta especíÍica

informada pela Contratante, com correção monetária.

ó.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devein ter sido emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centrali zzdo de liquidação e de custódia

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme

definido pelo Ministério da Fazenda.

6.6. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancári4 deverá constar expressa renúncia

do fiador aos beneficios do anigo 827 do Código Civil.
6.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a gaÍantia

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

6.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de l0 (dez)

dias úteis, contados da data em que for notificada.

6.9. A ContÉtante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

6. 10. Será considerada extinta a garantia:

6.10.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas

do contrato;

6.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela

contratânte com o obj etivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

6.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garanti4 na forma
prevista no Edital e neste Contrato.

6.13. A garantia ofertada pela CONTRATADA será devolvida no prazo de até 30 (trinta)

dias corridos, contados da conclusão da prestação dos serviços.

6.14. A CONTRATADA obriga-se a dar pela obra prazo de garantia mínimo de 05 (cinco)

anos, contados a partir da data do recebimento definitivo da obra pelo MUNICÍPIO DE

7. L l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo c

at

f

om\
§'

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS Dm,EITOS E RESPONSABI,DADES DAS PARTES
(4rt.92, inc. X XI e XIV, Lei n" 14.13312021)

7.1. Da Contratante
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o contrato e seus anexos;

7. 1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência,

7.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no cuÍso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

7-1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento a ContÍatada do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

7.1.7.1. A Administração terá o prazo de 0l (un) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivad4 por igual período.

7.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 0l (um) mês;

7.1.9. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiÍos

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

7.1.10. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar iireas e/ou

adotar providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução.

7.2. De_Contratada
7.2.1. Executar o objeto deste Contrato de conformidade com as condições e prazos

estabelecidos no Edital de CONCORPGNCIA e na proposta vencedora do certame;

7.2.2. Manter durante toda a execução do obj eto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitações; (Aí.92, inc. XVL Lei no 14.133121)

7.2.3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas no art. 116 da lei de licitação; (AÍ1.92, inc. XVII,
Lei n" 14. 133/21)

1.1. 7 .2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.2.5. Facilitar a ação da frscalização na inspeção dos sewiços, prestando, pÍontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
7.2.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das órigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

8ua êaleria Gentil C{rrdaso. nu
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legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

7.2.7. A CONTRATADA deverá apresentÍrÍ ao MUNICÍPIO DE
SECRETARIA em um prizo máximo de 03 (três) dias úteis,

após a emissão da Ordem de Serviço, as Anotâções de Responsabilidade Técnica - ARTs
dos responsáveis técnicos pela obra;

7.2.7.1. Em se tratando de empresa de outro estado, empresa vencedora da licitação, deve

solicitar ao CREA/CE o visto para prestação de serviços, caso ainda não o tenh4 em

conformidade com o art. 50 da Resolução n.o 413 do CONFEA, de 27 dejunho de 1997;

7.2.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE;
7.2.8.1. O profissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovação tecnica

operacional, deverá comparecer diariamente à obra, devendo ainda a CONTRATADA
manter um Mestre de Obras (encarregado) permanente, durante a execução da mesm4

ficando ambos incumbidos da prestação de todos os esclarecimentos e informações

solicitadaspeloMtIMCÍPIoDE-sobreoandamentodaobr4admitindo-
se a(s) substituição(ôes) do(s) profissional(is) indicado(s) por outro(s) de experiência

equivalente ou superior, desde que aprovada pelo MUNICÍPIO DE 

-.

7.2.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, tambem, de sua

responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiÍetamente, incidam sobre

a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuiçôes previdenciárias fiscais e
paraÍiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluida
qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Crateús por eventuais autuações

administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com

referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de CrateúVCE;

7.2.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do

CONTRATO;
7 2ll 

^ 
CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e

pela segurança de suas atividades e de seus funcionários quando da realização dos serviços,

fazendo com que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações

de segurança, bem como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas corretivas

necessárias;

7.2.12. A, CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a
Segurança e Medicina do Trabalho, ficando sob sra inteira responsabilidade quaisquer danos

consequentes da inobservância das Leis ou prática de ato considerado ilícito;
7.2.13. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei Federal

n" 6514177, relativamente à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentada pela Portaria no

3214178, em especial as Normas Regulamentadoras NR-5 - CIPA; NR-6 EPI; NR-7 -
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; NR-9 - Programa de Prevenção de

Riscos Ambientais; NR-10 - tnstalações e Serviços em Eletricidade e NR-18 - Condições e

Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção, em todos os seus itens, subitens e
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MUNICIPIO DE , com poderes para realizu acordos em nome da

CONTRATADA, em Juízo ou fora dele.

7.2.21. A CONTRATADA em situaçâo de recuperação judicial/extrajudicial deverá

comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial

sempre que soticitado pelo MUNCÍPIO DE e, ainda, na hipótese de

Rua ôaleria Gentil Cardoso, ní 20, cent.o. CÊF:53,7OO^ilO0
CNPJ: O7.982.036/OOCI-67

ê

anexos, sendo os custos decorrentes incluídos no preco proposto.

7.2.14. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às

precauções para evitar a ocorrência de danos ao Urbanismo e a terceiros, observando o
disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n'9.605,
publicada no D.O.U. de 13102198;

7.2.15. A CONTRATADA recoúece por este instrumento que e a única e exclusiva

responsável por todos e quaisquer danos ou prejuízos que vier causar ao MUNICÍPIO DE
coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência

da execução dos serviços, ou danos advindos de qualquer comportamento de seus empregados

em serviço, objeto do Contrato, correndo às suas expensas, sem qualquer ônus para o

MIfMCÍPIO DE 

-, 

ressarcimento ou indenizações que tais danos ou

prejuízos possam causar;

7.2.16. A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as

exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da

ABNT.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT) e demais

normas internacionais pertinentes ao obj eto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos

serviços e bens, bem como de cada material, materia-prima ou componente individualmente

considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

7 .2.17. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. (Art. 125, Lei ne l4 l33l2l)
7.2.18. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição da

fiscalização, preferencialmente no local dos serviços o "Diário de Obra".
7.2 19 A CONTRATADA será responsável por fornecer, incentivar e obrigar a todos os seus

funcionários o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva @PC) de acordo

com a legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservação

e documentação que comprove sua validade (CA - Certificado de Aprovação), de modo a
garantir total segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor.

7.2.20. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação

judicialpropostacontraoMtJMCiPIoDE-,emrazãodeatividades
decorrentes do contrato, a CONTRATADA se obriga a disponibilizar Íepresentante,

prontamente a todos os chamados dos órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pelo



rF7! cruffÊús

substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por
escrito, o uuxfCÍffO »f
CLAUSULA OITAVA _ DAS PENALIDADES (4rt.92, inc. )OV, Lei n'14.13312021)
8.1. As sanções dispostas no Contrâto poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à

CONTRATADA, conforme o caso, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao

MUNICÍPIO e das sanções preüstas no art. 156 da Lei Federal n" 14.13312021 e ulteriores

alterações.

8.2. Sem prejuízo da faculdade previstas nos art. 137 e 156 da Lei Federal n" 14.13312021 e

ulteriores alterações, a não observância do cronograma contratual sujeitarâ

cumulativamente a CONTRATADA às seguintes multas:

8.2.1.5o/o (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desatendimento de qualquer

de suas cláusulas.

8.2.2.0,1yo (um décimo por cento) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso na

entrega da obra ou no término das etapas previstas no Proj eto Básico/lvlemorial Descritivo.

8.3. O contrato a ser assinado com a licitante vencedora poderá ser rescindido de pleno direito
pela Prefeitura Municipal de

8-4. A licitante vencedora que, devidamente convocada, deixar de comparecer para a
assinatura do contrato ficará sujeita às penalidades previstas na Lei n' 14.133 e suas

alterações.

8.5. As sanções previstas serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, m, IV, V, M e VII do caput do art. 155 da Lei n' 14.13312021,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da 8.6. Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo máximo de 3 Ítrê$ anos

8.7. A aplicação das Sanções somente ocorrerá após assegurado o contraditório e a previa

defesa, nos termos da legislação vigente.

8.8. Até a decisão final quanto a eventual defesa apresentad4 será retido o numerário apurado

referente à sanção, sendo que o montante da multa poderá, a critério do MUNICÍPIO, ser

compensado com valores de pagamento devido ao fomecedor.

Rua Gateria Gentil Cardoso. ne 2O. ce
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independente de interpelação ou notificação
judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos.

I falência;

II concordata;

III insolvência;

IV dissolução judicial ou extajudicial;
V inobservância de dispositivos legais;

VI inadimplemento de obrigação contratual.

cLÁusuLA NoNA - DA EXTI\ICÁO CONTRATUAL (Art.92, inc. Xr{ Lei no q
t4.l33t2o2l) ,#3
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9.1. A extinção contratual, em favor do MUNICÍPIO DE terá lugar de

pleno direitq independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de

qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal no 14.133/2021 e ulteriores

alterações.

9.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direitq após

regularnotificaçãoaoMUNICÍPIoDE-,comprazodel5(quinze)dias
úteis de antecedência e desde que persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrência

de qualquer uma das seguintes hipóteses:

9.3 Supressão, por parte do MUNICÍPIO DE de obras, serviços ou

compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato alem do limite permitido no

ut. 125 daLei n' 14.13312021;

9.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do MUNICÍPIO DE
por prazo superior a 3 (três) meses, salvo calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem mmo quando decorrerem de ato ou fato que

o contratâdo teúa praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha conribuido;
9.5. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizações e oufas previstas, salvo calamidade pública" grave

perturbação da ordem interna ou de guerra" bem como quando decorrerem de ato ou fato que

o conüatâdo teúa praticado, do qual teúa participado ou para o qual teúa conribuido.
9.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou

de parcelas de pagamentos devidos pelo MUNICIPIO DE por despesas

de obras, serviços ou fornecimentos, salvo calamidade públic4 grave perturbação da ordem

intema ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha

praúcado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
9.7.NãoliberaçãopeloMtJNICÍPIoDf,-,nosprazoscontrafuais,deárea'
local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais

naturais especificadas no projeto, inclusive devido a aüaso ou descumprimento das

obrigações atribuídas pelo contrato ao MUNICÍPIO DE
desapropriação, a desocupação de âreas públicas ou a licenciamento ambiental.

9.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo

quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuâis.

9.9. A extinção do contrato poderá ocorrer também:

9.9. l. Por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO DE
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

9.9.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse do MUNICÍPIO DE

9.9.3. Por deciúo arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisãojudicial. 
fr

exceto no caso de

Rua Galeria Gsntil Cardoso, ne 2â, centÍô, CÉP:65,7ü0-O0O
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relacionadas a

MUNICÍPIO DE
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por prejuizos decorrentes da

9.12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

9.12.3. Pagamento das multas devidas ao MUNICÍPIO DE
9.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela

segurador4 quando cabível ;

9.13. A retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao

e das multas aplicadas

equipamentos que não estejam dentro das normas e dos padrões técnicos e de segurança

exigidos e aplicados aos mesmos, respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo

de suas substituições, tantas vezes quantas necessárias forem e apontar a fiscalização do

MUNICÍPIO DE
10.3. O canteiro de obras deverá ser instalado com área suficiente para desenvolver
todas as atividades necessárias:

l0 3 I O canteiro de obras deve ser mantido organizado. I

9.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do MUNICÍPIO DE

, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados

que houver sofrido e terá direito a:

9.10.1. Devolução da garantia;

9.10.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a datâ de extinção,

9.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.

9. I l. A extinção determinada por ato unilateral do MITNICÍPIO DE
poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:

9.11.1. Assunção imediata do obj eto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por

ato próprio do MUNICÍPIO DE 

-;

9.11.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

9.12. Execução da garanúa contratual para:

9.12.1. Ressarcimento do MUNICÍPIO DE
não execução;

MT]NICíPIO DE

CLÁUSULA DÉCIMA: DOS MATERIAIS. EOUIPAMENTOS. CANTEIRO DE
OBRAS E INSTALACÕES
10.1. A CONTRATADA deverá utilizar na obra apenas materiais e equipamentos em

conformidade com os padrões e normas tecnicas e de segurança aplicadas à especie,

responsabilizando-se integralmente pela segurança, manutenção, qualidade e quantidade dos

mesmos, de acordo com o Anexo I do Edital.

10.2. O MUNICÍpIO nf se reserva o direito de recusar materiais e

Rua Galeria Gentil Cardoso. ri§ 2O. centro. CEP:63.7OO-O00
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10.4. A CONTRATADA é obrigada a manter, por conta própria, as instalaçôes da obra

em perfeitas condições de conservação, limpeza, pintura e s€gurança, pelos prazos fixados no

edital de licitação e,/ou no Contrato.
10.5. A CONTRATADA deverá providenciar a execução de um painel, com uma placa da

obra, conforme modelo apresentado pelo MUNICiPIO DE

10.6. As placas deverão estar instaladas em até 05 (cinco) dias após ser dada a Ordem de

Serviço da respectiva obra;

10.7. No canteiro de obras, só poderão ser colocadas outras placas eventuais subcontratados e

de firmas fomecedoras, após prévio consentimento do Departamento.

10.8. Correrá por conta da CONTRATADA toda e qualquer operação para mobilização e

desmobilização do canteiro de obras e, ao final, deverão ser recompostas todas as

características originais, às suas expensas, devendo comunicar expressamente o

I)epartamento de Obras, antes de qualquer modificação necessária.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL
ANTICORRUPCAO
l1.l Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem qüer que seja, tampouco

aceitar ou se compÍometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou

beneficios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao obj eto deste

contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais

subcontratados;

I1.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, comrpção e quaisquer outros atos

lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal no

12.84612013, abstendo.se de práticas como as seguintes:

I 1.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público,

ou a terceira pessoa a ele relacionada;

11.4. Comprovadamente, financiar, custeaÍ, patÍocinar ou de qualquer modo subvencionar a

prática dos atos ilícitos previstos em Lei;
I1.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para ocultar ou

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

I 1.6. No tocante a licitações e contratos:

11.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competiúvo de procedimento licitatório público;

11.8. Impedir, perhrrbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório
público;

I 1.9. Afastar ou procuraÍ afastar licitante, por meio de fraude ou ofereciinento de vantagem

de qualquer tipo;
I I . 10. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

11.11. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato administrativo; f

f,ua Galeria Genlil Ctrdoso, ne 2O
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - RES NSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
12.1. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando a

fauna e a flora existentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de trabalho

adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança;

12.2. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que houver instalado

para executaÍ os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas utilizadas
que, por sua culpa, tenha gerado impacto ao meio ambiente;

12.3. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção ciül
originários da execução do obj eto do contrato, nos termos da Resolucão CONAMA n'
307/20 obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos

12.3.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados). deverão ser

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterÍos de residuos

classe A de preservação de material para usos futuros;

12.3.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo

a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
12.3.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçôes

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas

especificas;

12.3.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as norÍnas

tecnicas específicas.

12.4. Comprovar que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de

Transporte de Resíduos (CTR), em conformidade com as norÍnas da Agência Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de

12.5 Resíduos da Construção Civil, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da

Construção Civil, conforme o caso;

12.6. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo
órgão ambiental federal, estadual ou municipal. 

fr
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11.12. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modif,rcações ou

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei,
no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a

Administração Pública;

11.13. DiÍicultar aüvidade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos

órgãos de fiscalização do Sistema Financeiro Nacional.
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e/ou por profissional da ârea, designado pelo

que manterá o acompanhamento de forma peÍmanente

nao exonera nem

MUNICIPIO DE
MUNICÍPIO DE

ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, sendo que esta fiscalização não exime a
CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra.

outras providências mais adotar, para a perleita execução do obj eto licitado, arcando a

CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da atividade fiscalizadora do MUNICÍPIO
DE
13.4. A fiscalização do MUNICÍPIO On poderá paralisar as obras e/ou

serviços a qualquer momento, quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores

do MUNICÍPIO DE , da CONTRATADA, a terceiros e ao meio

determinará as medidas a serem tomadas pela

CONTRATADA, visando manter o local das obras devidamente protegido, a evitar o

oferecimento de riscos a terceiros e ao meio ambiente.

13.6. A fiscalização dos serviços pelo MUNICÍPIO DE
diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou

omissão às Cláusulas Conraruais.
I3.7. O MUNICÍPIO DE designa como ÓncÃo GESToR o

Depârtamento de Obras, que terá a incumbência de efetivar todos os atos de gestão atinentes

ao objeto, bem como quaisqueÍ outras adequações para o seu fiel cumprimento:

I3.8. O MUNICÍPIO DE designa, como Gestor do Contrato,
como Fiscal da Obra

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA _ ALTERACOf,S
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n" 14.133. de2021.
14.2. O contÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acrescimos ou

supÍessões que se fizerem necessá,rios, até o limite de 25Yo (unte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

oÊ GI

ill

ot CRCLÁUSULA DÉCIMA TERCER,A - DA FISCALIZACÁO
13.1. Após a assinatura do Contrato e precedendo a expedição da competente Ordem de

Serviço para início da obra, a CONTRATADA será convocada para uma reunião com o

esclarecimentos que se fizerem necessários, quanto ao projeto e a fiscalização, sendo que a

CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra, onde será feito o registro do

andamento dos serviços, ocorrências e outras informações.

13.2. A fiscalização da execução da obra será ralizada- pelo Departamento de Obras do

I3.3. O MUNICÍPIO NS se reserva o direito de proibir, rej eitar, vedar e

ambiente, em conformidade com os parâmetros estabelecidos na legislação vigente.

13.5. Em caso de embargo, interdição ou paralisação das obras e./ou serviços, a fiscalização

dO MUNICÍPIO DE
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submetido à préüa aprovação da Procuradoria Juridica do MUNICIPIO, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorer no prazo máximo de I (um) mês (aÍt. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
Bapostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do

2021.

no respectivo sítio eletrônico oficial, em atenção ao art

136 no 14 133

CLAUSULA DECIMA OUINTA . PUBLICACÃO
15.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no AÍ1 94 da Lei t4 133 de 2O2 bem comoI

Àrt 8" §2o da I -ei no 12.527 de 2011 clc ul. 7o,

91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021,

§3". inciso V. do Decreto n. 7.724, deeao
2012

CLAU§UI,A DECIMA SEXTA - DAS DISPOSICOES FINAIS
16.1. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste

Contrâto, sobre as previsões inseridas no Edital do MUNICÍPIO DE ou

na Proposta da CONTRATADA, tendo-se este como resultado da negociação havida entre as

partes e do acordo firmado pelas mesmas.

1ó.2. Os casos omissos neste Contrâto serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas

pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n" 14.13312021 e ulteriores alterações.

16.3. E vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a

CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condiçôes e cláusulas constantes, sendo

admitidas a sua transformação, fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do

Contrato não seja prejudicada e sej am mantidas as condições de habilitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA. SUBCONTRATAÇÃO
17.1. E permiüda a subcontratação PARCIAL do objeto, desde que expressamente autorizada
pelo Município de Crateús. Sendo aceitas subcontratações de terceiros para a execução do
contrato original, estando a Contratada autoizada a subcontratar ate o limite de 30% (trinta
por cento) do objeto do contrato, desde que se trate de subcontratação de microempresa ou
empresa de pequeno porte, conforme art. 48, inciso Il LC 12312006.
17.2. Contudo, em qualquer situação, a contratada é a única e integral responúvel pela
execução global do contÍato.
17.3. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE
com os subcontratados.
17.4, A conratante reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões
tecnicas ou administrativas, üsando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.
17.5. Caso haja a subcontratação, obriga-se a contratada a celebrar Contrato com inteira
obediência à condições preüstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva
responsabilidade, reservando-se ainda ao Município de Crateús, o direito de, a qualquer tempo,
dar por terminado o subcontrato, sem que caibam aos subcontratados motivos para reclamar
indenização ou prejuízos b.é
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CLÀUSULA DÍICIMA OITAVA - DO FORO (art. 92. §l'. Lei n' 14.133/21)

18. L Fica eleito o foro da Comarca de Crateús, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administraüva,

renunciando-se, desdejá, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias

paÍa que possa produzir os efeitos legais.

CRATEUS - CE, )o( de X)OOOO( de2025.

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS
l.
CPF

CPF

2
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